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INTRODUÇÃO

“ Há mais mundo para além da escola, rua, da nossa cidade.  
Há mais mundo! Hoje em dia, temos falta de mundo.  
Conhecer as realidades de outros mundos, o que significa 
“água” noutros mundos, o que é a “sustentabilidade”  
ou não é a sustentabilidade noutros mundos.
PARTICIPANTE

Aprovado em agosto de 2016 e apresentado publicamente em fevereiro de 2017, o Re-
ferencial de Educação para o Desenvolvimento (Referencial ED) – Educação Pré-Esco-
lar, Ensino Básico e Ensino Secundário, continua a merecer uma divulgação cuidada e 
um trabalho a vários níveis e com diferentes instituições e profissionais para que possa 
ser efetivamente utilizado, cumprindo o seu objetivo. 

O Referencial ED (Cardoso et al., 2016) e a Educação para o Desenvolvimento (ED), de 
forma geral, representam um campo fundamental da ação e do trabalho conjunto das 
duas organizações que apresentam esta publicação: CIDAC - Centro de Intervenção 
para o Desenvolvimento Amílcar Cabral - e FGS - Fundação Gonçalo da Silveira. No 
seguimento da elaboração desse documento – em conjunto com a Direção-Geral de 
Educação e o Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, as duas organizações em-
penharam-se na sua divulgação junto de entidades e profissionais do setor educativo e, 
em especial, na sensibilização para a sua utilização na formação inicial de educadores/
as e professores/as.

Este trabalho de divulgação, realizado a vários níveis e com diferentes instituições e pro-
fissionais visa concretizar e dar vida a um documento que não é nem pretende ser um 
documento obrigatório, mas que também não se quer ocioso. Isso mesmo é reconheci-
do na Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 2018-2022, quando no 
seu Objetivo 2 — Alargar o alcance e a qualidade da intervenção na Educação para o 
Desenvolvimento, Medida 2.1 – Reforço da integração da Educação para o Desenvolvi-
mento no sistema educativo se refere o Referencial de ED como ferramenta privilegiada 
de apoio para a concretização desta medida.

Contudo, ouvimos recorrentemente por parte dos professores e professoras com quem 
interagimos o sentimento de falta de preparação e de conhecimentos para trabalhar no 
campo da Educação para o Desenvolvimento e, por consequência, a necessidade ou 
vontade de formação. Este diagnóstico é partilhado por vários estudos (Ribeiro e Mene-
zes, 2015) e não é apanágio da realidade portuguesa (Lourenço, 2021). 

As organizações não-governamentais para o desenvolvimento (ONGD), pelo seu traba-
lho histórico na construção deste campo educativo, sobretudo na educação não-formal, 
com a sua bagagem metodológica e conceptual, são um ator incontornável da ED e 
são várias as que se têm dedicado à formação. Contribuindo, nomeadamente, para a 
formação inicial de professores/as em colaboração com instituições de ensino superior 
(ver, por exemplo, as experiências partilhadas em Dias, Pereira e Laurent, 2016; e em 
Raposo et al., 2022) e na formação contínua. 

Com ou sem a colaboração de ONGD ou de outras organizações da sociedade civil 
(OSC), várias instituições de ensino superior, em particular, as Escolas Superiores de 
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Educação têm também introduzido a ED nos currículos das suas licenciaturas e mes-
trados, como apontado por Coelho, Mendes e Gonçalves (2015) ou Lourenço (2021). 

No entanto, a ED permanece uma área curricular de caráter opcional e esporádico 
na formação de professores/as, devido a fatores como as dificuldades conceptuais (a 
existência de vários nomes e de várias “educações para…” como Educação para o De-
senvolvimento, Educação para a Cidadania Global, entre várias outras acepções e con-
ceções como Educação Intercultural, Educação para a Paz, etc.); o acento na cidadania 
formal mais do que numa visão de cidadania … global; a irregularidade da existência 
desta área nos currículos do sistema educativo, entre outros (Lourenço, 2021). 

Com a mais recente introdução no sistema formal de ensino da área curricular que, 
nas últimas duas décadas tem vindo a ser chamada pelo Ministério da Educação de 
“Educação para a Cidadania” e que engloba a priori a ED, a questão da formação de 
professores/as voltou a ganhar atualidade e pertinência.

Enquanto organizações da sociedade civil ativas no campo da ED situamo-nos, muitas 
vezes, na tensão entre sermos reconhecidas pela validade do nosso trabalho mas não 
enquanto atores das comunidades educativas, nem como atores passíveis de construir 
conhecimento. Um lugar estranho que vamos experimentando, procurando, por exem-
plo, epistemologias alternativas, para as quais a ED nos serve também de guia. 

Estas tensões colocam-nos perante múltiplos questionamentos: somos nós quem sabe 
o que é a ED? Vamos construir caminhos de investigação e de conhecimento realmen-
te alternativos? Reconhecemos que a ED é, como tantos outros campos, um processo 
em contínua construção e desconstrução e quanto mais a quisermos alargar com mais 
visões teremos de dialogar (contrastar, contestar…). Não deixaremos, porém, de cons-
truir os nossos próprios entendimentos e posicionamentos sobre ela. 

É neste contexto que as duas organizações têm encetado vários percursos - em con-
junto e/ou com outros atores - de investigação sobre a ED nas escolas, procurando 
conhecer melhor o que se faz em meio escolar neste âmbito. Que entendimentos e que 
práticas de ED existem nesse universo imenso e rico que são os estabelecimentos e as 
comunidades educativas? 

Mas investigar práticas de ED parece conduzir-nos indelevelmente para a delimitação 
do que é e o que não é ED. Conhecê-las parece equivaler a mensurá-las, avaliá-las. Em 
2018, realizamos um estudo, de caráter exploratório, em que buscamos escapar a essa 
tendência, partindo da concepção que os atores escolares têm da sua prática (CIDAC, 
FGS e Borges, 2018). Estudo que nos deixou muitas pistas, mas também muitas ques-
tões em aberto. 

Em 2020, iniciámos um novo caminho de pesquisa e de construção de conhecimento 
sobre a(s) prática(s) da ED ancorando-nos num documento que, não oferecendo uma 
visão unívoca sobre a ED, baliza e orienta essa prática, em particular em meio esco-
lar: o Referencial ED. Mais do que identificar entendimentos sobre o campo educativo 
em questão, preocupou-nos compreender se e como está a ser aplicado nas escolas, 
identificando aspectos potenciadores e bloqueadores da sua implementação em 
contexto escolar e da prática da ED, de modo geral. Pareceu-nos que esse percurso 
e essas informações trariam ilações e inspirações que poderiam retroalimentar a for-
mação inicial e contínua de professores/as e, de consequência, expandir a concreti-
zação do próprio Referencial ED.

Tentámos construir um processo de estudo e de reflexão que fosse ele próprio uma 
oportunidade para continuar a discutir - e a construir - a ED com outros atores. Não 
sendo usual a elaboração de investigações sobre a prática de ED por parte de OSC, 
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questionámo-nos sobre as abordagens a seguir, tendo especialmente em mente que 
estudar a ED tem que ser em si mesmo um processo de ED.

É importante, por isso, esclarecer que partimos para este estudo com vários pressu-
postos. Não reivindicamos nem nos revemos na objetividade e na neutralidade, nem 
nas formas extrativistas de conhecimento1. Quisemos incluir neste processo não só 
a nossa visão, mas sobretudo a dos atores das escolas com quem dialogámos e com 
quem aprendemos. Percebemo-nos como atores implicados e envolvidos em proces-
sos educativos em contexto escolar, com uma visão enraizada na prática reflexiva sobre 
a Educação para o Desenvolvimento. 

Como olhamos, então, para a Educação para o Desenvolvimento? Revemo-nos na cons-
trução teórica emersa no seio da Rede de Educação para a Cidadania Global (Rede 
ECG, 2016) que sintetizou a ED em quatro dimensões fundamentais: 

1)	 Dimensão Pedagógica – que corresponde a processos educativos criadores e 
críticos que partem da realidade quotidiana dos/das aprendentes, nos quais as 
metodologias e abordagens utilizadas são coerentes com o que são os próprios 
conteúdos de ED e com uma aprendizagem que se pretende transformadora.

2)	 Dimensão Colaborativa - corresponde a processos dialógicos, construídos de 
forma conjunta e colaborativa pelos/as intervenientes.

3)	 Dimensão Política - processos que permitem desenvolver e potenciar, a nível 
individual e coletivo, um olhar informado e crítico para uma postura ativa e trans-
formadora sobre as causas estruturais das situações de injustiça e desigualdade 
existentes no mundo, a nível local e global.

4)	 Dimensão Ética - processos que partem de princípios e valores basilares para a 
ED como a justiça económica e social, a equidade e o Bem Comum.

A ED ancora-se, a nosso ver, num olhar permanente e crítico sobre as relações e as 
interdependências entre o global e o local; sobre os problemas que vivemos e teste-
munhamos e que a elas estão ligados; inter-relacionando temas, causas estruturais e 
consequências, ação individual e coletiva, e procurando mudanças efetivas (sociais, 
económicas, políticas, culturais, ambientais) e não paliativas.

Com este documento, desejamos partilhar as principais ideias surgidas ao longo de 
dois anos de estudo e de discussão com atores de sete comunidades educativas que 
aceitaram fazer este caminho connosco. Para eles e elas, professores/as, educado-
res/as, estudantes, familiares, assistentes operacionais, diretores/as, OSC, edilidades 
e investigadores/as académicos/as, o nosso sincero agradecimento pela disponibilida-
de, pelo empenho, pelas reflexões que em nós suscitaram e pelo que nos permitiram 
conhecer das vossas escolas. Esperamos que, nas palavras de uma participante, este 
percurso tenha sido tão significativo para vocês como foi para as duas organizações 
que o propuseram. Fica, da nossa parte, a responsabilidade de tentar responder a al-
guns dos reptos que nos deixaram, como a criação (ou a continuação) de espaços de 
reflexão contínua sobre a Escola.

Agradecemos também a todos/as os/as que contribuíram para este estudo, entre eles/
as, o grupo de pessoas que nos apoiaram na identificação das iniciativas educativas e 
nos acompanharam neste processo; e a Vincent Etomba-Vialette, pelos seus contribu-
tos sobre a ED e o Sistema Educativo.

1	 Na linha do que tem sido defendido por movimentos sociais que reclamam para si, por um lado, a 
autoria dos conhecimentos e defendem, por outro, uma forma de construção do conhecimento cujos 
frutos revertem para as pessoas e comunidades envolvidas.
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Este documento abre com a descrição do processo realizado; segue com uma seção 
de contextualização: primeiro, enquadrando a ED, em especial o desenvolvimento da 
Educação para o Desenvolvimento, e o trabalho e visão das duas organizações neste 
campo; segundo, abre para uma escala mais sistémica, dando algumas pinceladas so-
bre a introdução da ED a nível formal, no sistema educativo. Juntamos a esta contextua-
lização algumas percepções dos/das participantes sobre este nível macro. Sendo um 
dos focos desta pesquisa a formação, trazemos as visões que as pessoas envolvidas 
nos transmitiram sobre processos formativos. Avançamos para a parte central, em que 
se problematizam cinco grandes temas que emergiram ao longo do estudo, com cami-
nhos que convidam à reflexividade e pistas possíveis para a formação inicial e contínua 
de professores/as e para as escolas. Antes de fecharmos, apresentamos aspectos que 
nos parecem importantes registar mas que não se enquadram em nenhuma das seções 
anteriores. 
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1. 	 QUE PASSOS DEMOS  
PARA CHEGAR ATÉ AQUI?

Primeiro, definimos o foco: partindo do Referencial ED, procurar aspetos potenciado-
res e bloqueadores da prática de ED em contexto escolar, com base em práticas 
desenvolvidas nos diversos níveis de ensino. Tendo em mente que nos interessava 
identificar e formular problemáticas, a partir dessas práticas.

Em segundo lugar, pensámos em critérios para identificação das iniciativas.

Juntámos pessoas e entidades envolvidas com a ED (professores/as do sistema formal 
de ensino, professores/as do ensino superior, centros de formação, organizações da 
sociedade civil) e discutimos com elas o foco e a metodologia do estudo. Pedimos-lhe 
que fossem “olheiras” e que, a partir do que conhecem nos seus territórios (educativos 
e geográficos), nos sugerissem iniciativas relacionadas com a aplicação do Referencial 
ED, ou com a ED, de forma geral, em meio escolar. 

Para além das iniciativas identificadas por estes atores, incluímos outras que conhece-
mos de projetos e atividades presentes ou passadas. E procurámos intencionalmente 
iniciativas que, não se enquadrando nesta área ou não inscrevendo os seus processos 
educativos em ED, têm práticas educativas que, de algum modo, lhe estão próximos, 
nomeadamente processos com ênfase na participação da comunidade escolar. Isto 
porque, da nossa experiência e conhecimento, a participação enquanto praxis edu-
cativa, em ED, tem pouco eco no contexto escolar. No estudo realizado em 2018, por 
exemplo, percebemos que iniciativas de ED envolvem os e as estudantes apenas numa 
fase das mesmas, regra geral, na sua implementação. 

Procurámos também iniciativas educativas que decorrem no pré-escolar e no 1.º ciclo, 
pela mesma razão: é difícil encontrar experiências de ED nestes dois ciclos.

Deste modo, reunimos informação sobre 12 iniciativas educativas e, com base nos cri-
térios abaixo, destas 12, selecionámos 8 a envolver no estudo.

CRITÉRIOS

a) Esferas consideradas
–	 componente disciplinar (como Cidada-

nia e Desenvolvimento)

–	 transdisciplinar/transversal (idem)

–	 na esfera não letiva (projetos, ativida-
des, etc.)

b) Níveis de ensino
–	 Pré-escolar e 1.º ciclo

–	 2.º e 3.º ciclo

–	 Secundário

Ou seja, todos os níveis abrangidos pelo 
Referencial de ED.

c) Temporalidade
–	 experiências em curso e/ou

–	 experiências já finalizadas.

Em qualquer dos casos, tinham que ter a 
duração mínima de 1 ano letivo.

d) Tipo de ensino
–	 público ou

–	 particular / cooperativo.

e) Iniciativa coletiva ou individual
–	 Individual – iniciada por uma pessoa 

mas que envolveu outros atores (pro-
fessores/as; estudantes; pessoal não-
-docente, associações..)

–	 Coletiva – iniciada por um grupo, na 
comunidade educativa, agrupamento.

f) Contacto prévio com a ED
Utilizámos como norte as dimensões de 
ED/ECG acima descritas.
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Procurámos cobrir a maioria dos critérios com as 8 iniciativas educativas. De salientar 
que não procurámos “boas práticas”. Interessou-nos tanto as boas como as más práti-
cas, ou melhor… as que foram bem conseguidas e as que foram menos conseguidas, 
tentando chegar às razões desse (in)sucesso e procurando retirar aprendizagens de 
ambas.

Contactámos as 8 iniciativas e 7 mostraram vontade e disponibilidade em participar. Estas 
iniciativas desenvolveram-se em escolas ou agrupamentos do sistema público de ensino, 
desde o pré-escolar ao ensino secundário; na ligação entre escolas e ESE; e numa asso-
ciação de educação privada. E que decorrem ou decorreram no/na:

•	 Escola Secundária João de Deus, no concelho de Faro

•	 Agrupamento de Escolas Daniel Sampaio, no concelho de Almada

•	 Escola Secundária da Amora, no concelho do Seixal

•	 Enraizar - Comunidade de aprendizagem, no concelho de Mafra

•	 Agrupamento de Escolas Carlos Amarante, no concelho de Braga

•	 Agrupamento de Escolas de Barroselas, no concelho de Viana do Castelo

•	 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo - na 
sua relação de parceria educativa com o Agrupamento de Escolas de Barroselas 
e com o Agrupamento de Escolas de Monserrate.

Ao longo do documento, chamar-lhe-emos “iniciativas educativas” para englobar a sua 
diversidade. 

Entre outubro de 2021 e março de 2022, realizámos 15 conversas presenciais, com 
atores educativos destas iniciativas, incluindo estudantes do ensino básico, secundá-
rio e superior, educadores/as, professores/as, entre eles/elas vários/as coordena-
dores/as da Estratégia de Educação para a Cidadania na Escola e professores/as 
universitários/as, direções de agrupamento, auxiliares educativos, encarregados/
as de educação, organizações da sociedade civil e uma edilidade, num total de 85 
pessoas.

As conversas foram pensadas e preparadas com um objetivo comum, ligado ao foco 
do estudo, mas com atenção às particularidades que cada iniciativa apresenta, por 
exemplo: a ligação entre escolas e a formação inicial de professores/as; ou a participa-
ção dos/as estudantes nos processos educativos ou ainda a criação de uma disciplina 
dedicada à ED.

Tomámos notas de cada sessão. Posteriormente, lemo-las uma à uma em equipa, par-
tindo do foco do estudo, mas deixando que as ideias e as possibilidades de arrumação 
fluíssem e se cruzassem até desembocarem em pontos que nos parecessem relevan-
tes. Da nossa leitura emergiram, assim, seis pontos que dizem respeito a questões que 
foram mencionadas com maior recorrência ou que suscitaram maior discussão, como 
foi o caso da participação, ou pelo contrário, que não surgiram com vigor nem suscita-
ram debate, mas que nos parecem centrais à ED, como é a ligação entre a dimensão 
local e a global. 

Procuramos elaborar e explorar essas questões enquanto problemáticas. De forma 
geral, os atores identificam problemas e/ou necessidades. Na nossa leitura, tentamos 
abordar esses problemas apontando para as suas possíveis origens, relacionando-os 
entre eles, tentando dar luz às tensões ou contradições, à complexidade que lhes é 
subjacente, desnaturalizando-os. Mobilizando a nossa visão e a visão de outros, com 
recurso a bibliografia existente. 
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Entre junho e setembro de 2022, realizaram-se 3 sessões online com o objetivo de apro-
fundar a discussão sobre estas seis problemáticas, para as quais foram convidados/as 
todos/as os/as participantes das 7 iniciativas, bem como outros atores das suas comu-
nidades educativas. Participaram 17 pessoas, algumas em mais do que uma sessão.

Partindo dos registos de todas as sessões realizadas, tentámos identificar possíveis 
sugestões para a formação inicial e contínua de professores/as. 

No final de 2022, promovemos duas sessões presenciais, uma em Lisboa, outra em 
Viana do Castelo, onde foram convidadas todas as pessoas envolvidas até aí. Nestas 
sessões, o foco foi precisamente discutir e melhorar essas sugestões. No total, partici-
param 22 pessoas.

Colhemos as críticas e opiniões das pessoas e entidades “olheiras” sobre o conteúdo 
dessas sugestões para formação. De seguida, contactámos algumas entidades forma-
doras de professores/as e educadores/as, tentando cobrir as diferentes naturezas que 
elas podem assumir: universidades; escolas superiores de educação; centros de forma-
ção e Direção-Geral de Educação. Discutimos com 15 entidades, de norte a sul do país, 
os desafios da formação inicial e contínua em ED e, especificamente, a pertinência e 
relevância das sugestões surgidas do estudo para as suas práticas formativas. 

QUE RESSALVAS GOSTARÍAMOS DE  
FAZER SOBRE O ESTUDO E A ANÁLISE?

Como referido na introdução, procurámos construir este estudo como um processo de 
ED. Desiderato não fácil… 

Não procurámos representatividade estatística ou quantitativa nem tecer deduções uni-
versalizantes. Não elaborámos estudos de caso, nem realizámos inquéritos, entrevistas 
ou grupos focais. Conversámos com as pessoas das iniciativas educativas, com um 
foco, mas num sentido dialógico, de troca de olhares e visões. 

Não quisemos caraterizar nem descrever as iniciativas, mas ir além disso, num exercício 
que possibilitasse problematizar a prática da ED.

Temos consciência que a escolha do foco do estudo iluminou algumas dimensões da 
realidade em detrimento de outras. No entanto, não refutámos nem excluímos outros 
aspetos que surgiram ao longo do processo, mesmo quando não correspondiam ao que 
procurávamos.

Partimos em busca de iniciativas ligadas à aplicação do Referencial ED em meio escolar. 
No entanto, fomos alargando o espectro (ou antes: fomos re-conhecendo a realidade 
de que nos aproximamos) para a ED em geral e para a área curricular mais recente que 
abarca – em princípio – a ED, como é o caso da Cidadania e Desenvolvimento (C&D) / 
Educação para a Cidadania. 

Assim, parte significativa do estudo debruça-se sobre aspectos relativos a esta área 
curricular, mais do que à própria ED. Quando nos referimos a ela, utilizamos “Cidadania 
e Desenvolvimento” em vez de Educação para a Cidadania, de modo a não se confun-
dir com ED. E porque, na prática, é deste modo que a maioria dos atores educativos a 
referem. 

Quisemos evitar que as conversas realizadas no âmbito do estudo fossem perceciona-
das pelas pessoas como de caráter avaliativo sobre as suas práticas, em relação ao que 
as organizações consideram ser a ED. Por isso, retivemos todos os contributos como 
válidos e a posteriori (na análise) procurámos cruzar os mesmos com as dimensões da 
ED supramencionadas. 
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Pretendemos partir das práticas de ED, de um diagnóstico do que as potencia e blo-
queia, para tecer contribuições para a formação inicial e contínua de educadores/as 
e professores/as. Para tal, quisemos ouvir e juntar o maior número de vozes possível 
(para além dos atores habituais, envolvemos outros, como os/as assistentes operacio-
nais, famílias, etc.). Esta riqueza de visões alargou o campo. Ao falar das suas práticas, 
levantaram questões enquadráveis num nível mais pessoal, ao nível da (sua) escola até 
ao nível sistémico, do sistema educativo, social, económico, cultural e político. Efetiva-
mente, todos estes níveis estão interligados e influenciam-se mutuamente.

E dos problemas ou necessidades identificados nas iniciativas educativas surgiram pis-
tas para melhoria não só da formação como para a própria Escola e para o Sistema 
Educativo. Também ao pensar em sugestões para a formação, surgiu a necessidade e a 
vontade que a formação se destine não só a professores/as e educadores/as, mas tam-
bém a assistentes operacionais, aos/às encarregados/as de educação e a outros atores 
educativos. Todas estas pistas foram intencionalmente incluídas no estudo, no sentido 
de valorizar a experiência e visão de quem fez connosco este percurso.

Procurámos levantar constatações sem mencionar casos específicos e tecer uma aná-
lise a partir da nossa interação com os atores. O texto apresenta assim a nossa análise, 
mas assinalamos devidamente quando se trata dos nossos posicionamentos e quando 
se trata do discurso (direto ou indireto) dos e das participantes. 

A análise de todo o material recolhido foi realizada pela equipa do estudo e não de for-
ma participada, o que entendemos como um limite ao nosso desiderato inicial. Temos 
consciência que envolver os atores em todas as etapas do estudo seria o processo mais 
consentâneo com a ED. 

Tratando-se de um estudo que tinha como fim criar recomendações para a formação 
inicial e contínua de professores/as, teria sido também benéfico envolver desde o início 
as várias entidades formadoras (com quem só dialogámos no final), para que o proces-
so de reflexão e ação em torno de potenciais alterações na formação pudesse ser mais 
consistente. Esta constitui outra das limitações que reconhecemos e que acabou por 
ser uma opção estratégica que tivemos de tomar em função do tempo disponível. 

Tomaremos nota para futuras experiências, identificando as condições necessárias para 
envolver todos os atores em todas as etapas de um estudo desta natureza.

Sublinhamos, por fim, que enquanto trabalho colaborativo e coletivo de ED, a redação 
deste documento foi, deliberadamente, realizada a várias mãos, o que se reflete no 
estilo de escrita.
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2. 	 EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
- ENQUADRAMENTO E EXPERIÊNCIA DAS 
ORGANIZAÇÕES

Este estudo teve como ponto de partida a Educação para o Desenvolvimento (ED) e 
o Referencial ED. Contudo, para seguir a reflexão que aqui propomos, sentimos a ne-
cessidade de olhar para o conceito de Desenvolvimento, percebendo a sua evolução e 
multidimensionalidade. 

A perceção de base que surge via definição apresentada num dicionário de língua por-
tuguesa enfatiza a dimensão económica associada ao progresso, pelo aumento contí-
nuo ao estilo de uma propagação viral. Contudo, Santos et al. (2012) lembram que o 
conceito surge na Biologia tendo em atenção o processo de evolução dos seres vivos 
com vista às potencialidades genéticas que poderá alcançar.

Para Santos et al. (2012), o conceito de desenvolvimento foi construído e é entendido, 
na atualidade, a partir de quatro dimensões – económica, política, social e ambiental, 
contudo para os autores a frequente fragmentação do conceito inviabiliza a sua própria 
efetivação face à desagregação destas dimensões interdependentes.

A definição de desenvolvimento vigente nos dicionários de língua portuguesa deixa an-
tever a relevância que se dá à dimensão económica. O trabalho de autores como Adam 
Smith (1776/2017) ou Karl Marx (1887/2015) reforça este tipo de desenvolvimento para 
a consolidação do sistema capitalista, porém, é na década de 1940, com o pós II Guerra 
Mundial, que o desenvolvimento assumiu uma forte associação à sociedade industrial e 
urbana, onde era priorizado o acumular de rendimento monetário. Hirschmann (1981), 
citado por Santos et al. (2012), introduz a perceção do declínio desta chamada Econo-
mia do Desenvolvimento, uma vez que se verificou crescimento económico para alguns/
mas, mas não a adequada distribuição das mais-valias adquiridas. A inadequada distri-
buição levou à perda de qualidade de vida de uns em detrimento de outros – dos então 
chamados países subdesenvolvidos em detrimento dos chamados desenvolvidos, bem 
como dentro do mesmo país, das classes operárias em detrimento de outras.

A dimensão política deste desenvolvimento é introduzida, segundo Santos et al. (2012), 
por Truman, presidente dos Estados Unidos da América em 1949. A proposta de Tru-
man assentava numa distribuição justa e democrática. Nesta perspetiva todos os países 
são considerados iguais de direito, contudo há, segundo Santos et al. (2012), a clara 
noção de que esta igualdade não passa da teoria, uma vez que a ajuda direcionada 
aos chamados países subdesenvolvidos era de cunho assistencialista e com base em 
interesses próprios.

A ED  surge, justamente, da necessidade de apoiar os países mais fragilizados tan-
to pela guerra como pelos processos de colonização e descolonização de que foram 
alvo. Acompanhando as necessidades da altura, na década de 1970, surgiram várias 
Organizações Não-governamentais para o Desenvolvimento (ONG) que se focaram na 
implementação de projetos de cooperação e, paralelamente, de sensibilização para os 
mesmos, o que esteve na base da ED. As necessidades da época conduziam a uma 
ação no sentido do crescimento económico (Pereira, 2003). Na segunda metade da 
década de 70, emerge uma outra visão: a diferenciação entre Norte desenvolvido e Sul 
subdesenvolvido não pode ser restrita a fronteiras físicas. Assim, percebeu-se que os 
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problemas de desenvolvimento existem tanto no Norte como no Sul, o que enfatizou a 
consciência das interdependências entre o local e o global (Pereira, 2003).

Neste caminho, o conceito de desenvolvimento passou pela perspetiva económica e 
política, mas abarcou também o social e o ambiental. A nível social, na década de 1980 
foram definidos parâmetros internacionais para avaliação de padrões de vida, permitin-
do um olhar além do Produto Interno Bruto per capita (PIB). Neste cenário, o desenvol-
vimento humano e a responsabilidade ambiental começaram a ser, também, foco de 
atenção.

Segundo Santos et al. (2012), o desenvolvimento tem sido, acima de tudo, um mecanis-
mo de domínio social, que valoriza o progresso pelo crescimento económico exponen-
cial. A ED observou a evolução do conceito entre áreas distintas como a economia, a 
sociologia e a ecologia e, apesar desta fragmentação, reconheceu-o enquanto proces-
so que abarca a diversidade numa perspetiva holística.

Manuela Mesa (2014) apresenta o percurso da ED em 5 gerações - caritativa-assis-
tencialista, desenvolvimentista, crítica e solidária, para o desenvolvimento humano e 
sustentável, e, finalmente, a ED para a cidadania global. Estas 5 gerações surgem como 
proposta de aproximação histórico-estrutural, de caráter diacrónico, mas também tipo-
lógico, que teve por fim classificar os distintos momentos e enfoques da ED a partir do 
caso do Estado Espanhol. Inicialmente como resposta ao pós Segunda Guerra Mundial, 
depois como sensibilização e ação face às ditas “carências” dos países do Sul. Mais tar-
de, como resposta às estruturas herdadas do colonialismo e à disseminação do neo-co-
lonialismo. Na década de 80, a 4.ª geração de ED enveredou por metas internacionais 
para o desenvolvimento humano e sustentável, fazendo frente à pobreza e às dificul-
dades no acesso à saúde e à educação. A 5.ª geração surgiu nos anos 90, assumindo 
o desenvolvimento/subdesenvolvimento como um problema global, com impactos a 
nível global e também a nível local que, segundo Mesa (2014), necessitam de ações 
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imediatas com foco estratégico para resultados a longo prazo. Importante notar que 
estas gerações ou tipos coexistem ainda hoje, não se tratando de uma evolução linear.

A ED representada nesta 5.ª geração traduz uma ação para e com cidadãs/os em igual-
dade de direitos e responsabilidades, em consciência da interdependência local-global 
e das suas implicações. Visão que partilhamos e à qual adicionamos quatro dimensões, 
tal como teorizadas pela Rede ECG: pedagógica, colaborativa, política e ética (Rede 
ECG, 2016). Apesar dos vários sentidos que se possa dar ao conceito, aquele que vi-
gora neste estudo é o de uma educação para o desenvolvimento enquanto processo 
dinâmico que gera reflexão, análise e pensamento crítico sobre o desenvolvimen-
to e as relações de interdependência vivenciadas na atualidade, com o objetivo de 
promover a transformação para a justiça social. 

Esta visão fundamenta-se na experiência e percurso de trabalho colaborativo que o 
CIDAC e a FGS têm vindo a desenvolver desde 2009 em ED, a par com educadores/as 
e professores/as, nomeadamente aqueles/as que estiveram ou estão ligados/as à Rede 
de Educação para a Cidadania Global, e com educadores/as com quem fomos traba-
lhando em projetos comuns ou em iniciativas promovidas por outras entidades, como a 
Câmara Municipal do Seixal. 

Neste percurso, foram vários os desafios e os questionamentos levantados sobre os 
espaços existentes na Escola para a reflexão e a prática da ED. Fomos acompanhando 
comunidades educativas no seu esforço de procurar trabalhar a ED em meio escolar, 
e ajustando a nossa perceção da realidade. Fomos percebendo que existem diferentes 
entendimentos e práticas de ED. Para nos aproximarmos desses entendimentos, procu-
rámos identificar neles um ou mais dos elementos que, para nós, constituem a ED. Não 
procurámos, assim, uma visão ortodoxa e fechada de ED nas escolas, mas abrimo-nos 
ao que lá existe.

O trabalho com a Rede de Educação para a Cidadania Global e o diálogo com os/as 
professores/as e educadores/as que a compõem, com quem debatemos dificuldades, 
limites, mas também potencialidades, deu-nos pistas neste percurso. No seguimento 
deste trabalho e com o estudo realizado em 2018 “Iniciativas de Educação para a Ci-
dadania Global em meio escolar. Estudo exploratório” procurámos olhar para e realizar 
um diagnóstico sobre a realidade da ED em Portugal na educação formal. Elaborámos 
para tal um estudo quantitativo que, apesar de alargado, não nos trouxe a oportunidade 
de dialogar com as comunidades educativas. 

Passados 4 anos, pretendemos ir além desta análise quantitativa com uma mais qualita-
tiva e dialogante, mas também mais restrita. Uma análise que vai ao encontro da nossa 
experiência nas escolas e do feedback de professores/as com quem fomos trabalhando 
e que expressam a necessidade de formação em ED para a prática em contexto de 
educação formal. Necessidades formativas que também fomos percebendo melhor no 
quadro das ações de formação acreditadas que fomos desenvolvendo em conjunto e 
que nos deixaram pistas para este processo que agora realizamos. 

Interessa-nos este diálogo entre a nossa prática como organizações da sociedade civil 
da área do desenvolvimento e a construção de conhecimento, para com ele construir-
mos novos caminhos para a frente. 
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3. 	 O SISTEMA EDUCATIVO E A EDUCAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO

As políticas em torno da Educação para o Desenvolvimento e da Educação para a Cida-
dania possuem um papel importante na leitura do contexto em que vivemos atualmente 
e no qual se desenvolveu este estudo. No diálogo com as iniciativas envolvidas, fomos 
recolhendo informações, perceções e questões-chave que cremos ser importantes 
para a reflexão em torno destes dois campos. Neste sentido, e uma vez mais procuran-
do não perder informação relevante emersa neste percurso, procurámos materializá-las 
abaixo, num esforço de tentar cruzá-las e enquadrá-las nessas mesmas políticas.

AO NÍVEL DA EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO:

Desde 2010 foi instituída uma Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 
(ENED) enquanto expressão do compromisso político nacional neste domínio, agre-
gando no seu desenho e acompanhamento uma plêiade de atores desde entidades 
públicas ligadas à cooperação e ao desenvolvimento, como o Camões - Instituto da 
Cooperação e da Língua; à Educação, como a Direção-Geral de Educação; a Agência 
Portuguesa do Ambiente; o Alto-Comissariado para as Migrações, entre outros, a or-
ganizações da Sociedade Civil, como a Plataforma Portuguesa das ONGD, a ANIMAR 
- Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local à Plataforma Portuguesa para 
os Direitos das Mulheres. 

A ENED menciona várias visões de ED, segundo organismos nacionais e internacionais, 
e expressa o seu próprio entendimento deste campo enquanto 

processo de aprendizagem ao longo da vida, comprometido com a formação integral das 
pessoas, o desenvolvimento do pensamento crítico e eticamente informado, e com a partici-
pação cidadã. Este processo tem como objetivo último a transformação social no sentido da 
prevenção e do combate às desigualdades sociais, nomeadamente às desigualdades entre 
mulheres e homens, do combate à discriminação, da promoção do bem-estar nas suas múl-
tiplas dimensões, da inclusão, da interculturalidade, da justiça social, da sustentabilidade, da 
solidariedade e da paz, tanto ao nível local como ao nível global. (ENED 2018, p. 13).

Para a sua implementação, explicita princípios, âmbitos de ação, formas de intervenção 
e atores. No que tange aos âmbitos de ação são referidos três: a educação formal, a 
educação não formal e a educação informal. 

A articulação com o campo da educação formal e com o sistema formal de ensino, des-
de a educação pré-escolar ao ensino superior (incluindo a formação inicial e contínua 
de professores/as) estava já contemplada na ENED 2010-2015, na qual se diagnosti-
cava que as abordagens da Educação para a Cidadania onde a ED foi sendo inserida, 
não lhe tinham dado visibilidade. E são referidos os constrangimentos que conduziram 
a essa invisibilidade: 

a não contemplação sistemática da área da ED no âmbito da Educação para a Cidadania 
na formação de profissionais de educação e de formação (inicial e contínua); a existência 
de pouco material de ED de apoio ao trabalho a desenvolver nas escolas; as condicionan-
tes actuais ao financiamento de acções de formação contínua de pessoal docente sobre 
Educação para a Cidadania, na qual a ED se inclui; a fraca sensibilização das comunidades 
educativas para a ED; a frágil tradição, entre docentes, de trabalho em equipa e da aborda-
gem de áreas interdisciplinares, envolvendo as diferentes disciplinas. (ENED 2010, p. 33).
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Durante a vigência da primeira ENED, em 2012, foi elaborado um protocolo de cola-
boração entre o Instituto Camões e a DGE que visava promover a consolidação da ED 
no setor da educação formal (ENED 2018, p. 9). Nesse ano, entrou em vigor um novo 
diploma relativo à organização e gestão dos currículos e, neste âmbito, foram lançadas 
Linhas Orientadoras de Educação para a Cidadania que incluíam a ED como uma das 
dimensões da Educação para a Cidadania (idem, p. 8).

A ENED 2018-2022 reconhece o caminho de inclusão da ED no sistema formal de en-
sino, nomeadamente com a elaboração do Referencial ED, de que falaremos a seguir, e 
refere a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), aprovada em 2017, 
como um outro passo dado no sentido dessa articulação.

No quadro de um dos objetivos da ENED, o do alargamento do alcance e da qualidade 
da intervenção em ED, surge enquanto medida específica o reforço da integração da ED 

nos vários níveis e ciclos de educação, ensino e formação, desde o pré-escolar ao ensino 
superior, tendo em conta, por um lado, a sua integração ao nível curricular e, por outro 
lado, a adoção de uma abordagem escolar integrada que envolva a comunidade educativa 
de forma ampla e estrutural. (ENED 2018, pp. 21 - 22).

Esforço esse que deve ser articulado com a ENEC e apoiado pelo Referencial ED. Con-
sidera-se esta medida como necessária à consolidação estrutural da ED e à promoção 
da “transformação social pretendida” (idem).

O Referencial de Educação para o Desenvolvimento:  
enquadramento e perceções

Na senda da experiência e do trabalho conjunto entre entidades públicas e organiza-
ções da sociedade civil ligadas à ED, surgiu a possibilidade de criação de um documen-
to que, não assumindo um caráter prescritivo nem obrigatório, enquadrasse a interven-
ção pedagógica da ED como dimensão da educação para a cidadania, e promovesse 
a sua implementação no sistema formal de ensino, desde a educação pré-escolar aos 
ensinos básico e secundário. 

Deste modo, e no âmbito de um Contrato Programa firmado entre o Instituto Camões, 
a DGE, o CIDAC e a FGS, é elaborado o Referencial de Educação para o Desenvolvi-
mento – Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Ensino Secundário, que foi aprova-
do pelo Ministério da Educação, em 2016, e divulgado em 2017. 

Não dando uma definição própria de ED, o documento apresenta uma grande densida-
de de conteúdos, organizados por temas, para cada nível de educação e ciclo de ensino 
e afirma que 

Perante o quadro de desafios atuais e emergentes, que apela à compreensão e cons-
ciencialização sobre a nossa humanidade partilhada, e tendo presente que quer a educa-
ção quer o desenvolvimento são direitos humanos inalienáveis, afirma-se a relevância da 
Educação para o Desenvolvimento, como uma dimensão da educação para a cidadania 
(Referencial ED, 2016, p. 6).

Os seis temas trabalhados são: Desenvolvimento; Interdependências e Globalização; 
Pobreza e Desigualdades; Justiça Social; Cidadania Global; e Paz. Para cada ciclo e 
tema, apresenta um conjunto de descritores de desempenho para os/as estudantes. 
O documento dá ainda indicações de como a aplicação do Referencial ED poderá ser 
enquadrada nas escolas, dentro da organização curricular anterior ao surgimento da 
Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania. 
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Perceções sobre o Referencial ED

Como já referido, o presente estudo ancora-se no Referencial ED enquanto ponto de 
partida para o conhecimento das práticas de ED em meio escolar. O que nos permitiu 
perceber quanto o documento é conhecido pelas 7 iniciativas com quem dialogámos. 

Notámos que, tanto nas iniciativas enquadradas em C&D como nas restantes, o docu-
mento é pouco conhecido, e quando conhecido é pouco utilizado. Os vários referen-
ciais de educação, tal como o de ED, são considerados demasiado teóricos pelos/as 
educadores/as. Foi igualmente referido que, embora seja central, ele é um entre vários 
referenciais.

Os atores que o conhecem, valorizam o facto de estar dividido por ciclos e por descri-
tores, especialmente para o Pré-Escolar, porque não existe um programa oficial para a 
área de cidadania e desenvolvimento neste nível.

A presença do Referencial nas práticas de ED ou de C&D existe quando os atores que 
o valorizam procuram intencionalmente promovê-lo nas suas entidades educativas. O 
que pode passar pela promoção de formação contínua para docentes em que o docu-
mento é utilizado, ao envio de informação sobre o mesmo aos/às docentes (nomeada-
mente orientações de leitura e utilização), por parte de direções e das coordenações 
das Estratégias de Educação para a Cidadania nas escolas. Essa orientação, porém, 
suscita dúvidas a esses atores, porque temem que se torne doutrinária e impositiva face 
às/aos suas/seus colegas.

AO NÍVEL DA EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA:

Finalmente, resta-nos enquadrar historicamente a Educação para a Cidadania em Por-
tugal. A pertinência deste enquadramento deve-se ao facto de, como fomos constatan-
do ao longo do estudo, a ED estar sobretudo associada aos espaços formais criados 
para a Educação para a Cidadania, nomeadamente a Cidadania e Desenvolvimento.

A Educação para a Cidadania (apesar de ter tomado vários nomes e formas) foi introdu-
zida ainda no período revolucionário em Portugal enquanto área de Educação Cívica e 
Politécnica, uma disciplina de Introdução à Política e um ano de Serviço Cívico Estudan-
til, o que favoreceu o desenvolvimento deste campo educativo (Dias e Hortas, 2020).

A partir de 1986, começou a aparecer na área do dever-ser (LBSE, artigos 2.º e 3.º) 
(Afonso, 2004), dimensão a trabalhar nas disciplinas cujos programas abordavam temas 
de cidadania. O Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de agosto estabeleceu a criação da área 
de Formação Pessoal e Social (Dias e Hortas, 2020), favorecendo uma abordagem 
transdisciplinar, que visava articular áreas disciplinares e não disciplinares dedicadas à 
cidadania (Igreja, 2004; Menezes et al., 2014; Ministério da Educação, 1989). Contudo, 
uma área curricular não disciplinar como a Área Escola era, muitas vezes, penalizada 
em detrimento do cumprimento dos programas das diferentes disciplinas, mais ainda no 
ensino secundário devido aos exames obrigatórios (Igreja, 2004). Da mesma forma, a 
realização de atividades de complemento curricular ficou dependente da disponibilida-
de e “boa vontade” dos/das professores/as e da direção das escolas (idem).

A reforma do Ensino Básico introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, 
substituiu a componente de Formação Pessoal e Social por três áreas curriculares não 
disciplinares – Formação Cívica, Área de Projeto e Estudo Acompanhado. As duas primei-
ras foram pensadas como espaços de exercício de educação para a cidadania, privile-
giando a transversalidade e interdisciplinaridade numa dimensão curricular flexível, aber-
ta, abrangente com uma abordagem prática, de reflexão e participação (Afonso, 2004).
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A reforma curricular (Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro) reforçou a autonomia das 
escolas no âmbito da educação para a cidadania, permitindo, ainda, um alargamento 
de temas e abordagens em consideração das necessidades e realidades dos/as alunos/
as (Afonso, 2004). De seguida, o Decreto-Lei n.º 7/2001, de 18 de janeiro, permitiu a 
validação da reorganização do ensino secundário numa tentativa focada em questões 
relativas ao insucesso escolar e aos desajustamentos entre a oferta formativa e as ne-
cessidades dos/as alunos/as, entre outras (Fernandes, 2006).

A reorganização do ensino secundário introduzida pelo Decreto-Lei n.º 7/2001 estabe-
leceu a existência de Cursos Gerais – orientados para o prosseguimento de estudos, e 
de Cursos Tecnológicos – orientados para o ingresso na vida ativa. Neste contexto, a 
educação para a cidadania foi definida como transversal e transdisciplinar, começando 
em 2004 (Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de março) o desaparecimento ou redução dos 
tempos dedicados à Área de Projeto no Ensino Secundário.

Entre 2011 e 2012, foram implementadas ligeiras alterações no sistema educativo re-
lativamente à educação para a cidadania. A eliminação da Área de Projeto no Ensino 
Básico foi definida com o Decreto-Lei n.º 18/2011, de 2 de fevereiro. A mudança política 
(no rescaldo da chamada “troika”) que se fazia sentir priorizou a autonomia da apren-
dizagem e a aquisição de conhecimentos relativamente às disciplinas de Matemática e 
Língua Portuguesa (Menezes et al., 2014).

O Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho “assume como prioridade a concretização de 
uma política educativa centrada nas pessoas que garanta a igualdade de acesso à esco-
la pública, promovendo o sucesso educativo e, por essa via, a igualdade de oportunida-
des” (p. 2928). Objetivos estabelecidos na Lei de Bases do Sistema Educativo, contudo 
percebidos como não plenamente atingidos. Face à presente reflexão, o Decreto-Lei n.º 
55/2018 prioriza a aquisição de competências para enfrentar os novos desafios de uma 
sociedade em acelerado processo de globalização e desenvolvimento tecnológico. O 
atual contexto mundial reflete um padrão de incerteza, uma vez que as referências ao 
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nível do mercado de trabalho e problemáticas sociais e ambientais estão em constante 
mudança. Assim, a proposta lançada em 2018 visa competências ao nível do questio-
namento dos saberes estabelecidos e a integração dos considerados emergentes, bem 
como a resolução de problemas complexos e uma comunicação eficiente. 

Neste panorama, a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (2017) introduz 
a componente curricular de Cidadania e Desenvolvimento em estratégias a serem de-
finidas por cada escola, com domínios e aprendizagens a desenvolver, e com diretrizes 
sobre a organização do trabalho, projetos a concretizar na comunidade, parcerias e 
processos de avaliação tanto dos alunos como da estratégia.

Apesar da contradição entre a centralidade da cidadania (expressa repetidamente pelo 
Ministério da Educação) e o seu lugar periférico na prática, sendo muitas vezes negli-
genciada, não deixou (nem deixa) de ser um lugar privilegiado de inovação na Escola. 
Foram desenvolvidas ao longo dos anos uma grande diversidade de abordagens (e.g. 
transversal, transdisciplinar, disciplinar, não disciplinar). Algo que talvez só seja permiti-
do precisamente por esse lugar periférico que ocupa. 

Consideramos, ainda, importante frisar que essas diferentes abordagens e modalida-
des de implementação da cidadania no sistema formal estão intrinsecamente ligadas 
ao contexto político e sócio-económico não só nacional, mas também europeu em que 
emergiram.

PERCEÇÕES SOBRE A DIMENSÃO SISTÉMICA

Quando começamos a conversar sobre qualquer aspeto, pode ser a ED, a C&D como 
qualquer outro que tenha lugar no espaço escolar, rapidamente vêm à tona fatores de 
ordem sistémica. Existe um fio que liga o nível pessoal (de professor/a, de estudante, 
ou outro), o nível escola, comunidade educativa e o sistema educativo. Assim, ao longo 
das conversas tidas com os atores envolvidos foram emergindo aspectos, que sentem 
sobretudo como negativos, e que vão além da ED ou da C&D, e que se situam na esfera 
do sistema educativo, entre eles:

•	 Mudanças recorrentes na política educativa. Relatam por exemplo que a Área 
de Projeto ocupava um espaço semelhante ao que a C&D veio cobrir e que, 
inclusive, dava mais liberdade e autonomia às/aos estudantes. Esta é uma entre 
as várias mudanças que criam descrédito ou desconfiança por parte dos/das 
docentes, questionando-se quando virá a próxima.

•	 Problemas na progressão da carreira de professor/a.

•	 Falta de professores/as.

•	 Falta de condições de trabalho, em especial condições que permitam mais pro-
cessos reflexivos por parte dos/das docentes, tanto em termos de tempo – os 
horários de trabalho estão muito cheios – como em termos de condições físicas 
– faltam salas onde possam trabalhar.

•	 Redução do tempo livre na escola (espaços e tempos não-letivos), esses espaços 
são considerados importantes para a vivência da Escola. 

•	 A fusão de escolas em agrupamentos criou desmotivação e falta de sentido de 
pertença dos/as professores/as.

Uma reflexão global sobre a natureza da educação patente no sistema formal é que este 
induz a um estar acrítico em crescendo nos/as estudantes. Ou, nas palavras de Paulo 
Freire, a escola provê uma educação “bancária” usando “paradoxalmente [...] o mes-
mo instrumento alienador, num esforço que se pretende libertador”, não chegando a 
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perceber a desumanização que este causa (Freire, 1970/2008, p. 76). Constatámos, po-
rém, que dentro do sistema formal de ensino é possível existirem diferentes abordagens 
ou correntes pedagógicas, com diferentes intencionalidades, em especial nos moldes 
e na intensidade da participação dos e das estudantes nos processos educativos. Mas 
estas abordagens são adaptadas, sobretudo, no ciclo pré-escolar e no 1.º ciclo. 

Aliás, foi referido que o pré-escolar, pela sua natureza, é onde há maior liberdade cur-
ricular e onde os/as educadores/as têm de ter necessariamente maior capacidade de 
adaptação e flexibilidade, pelo que podem inclusive ser uma inspiração para a área de 
C&D. O problema do sistema é que nos anos seguintes se vai, precisamente, perdendo 
essa liberdade e flexibilidade. 

Foram ainda identificados fatores que afetam os processos educativos. Desde logo, a 
pandemia, enquanto fator conjuntural. Depois, vários fatores sistémicos de natureza 
social, económica e cultural, como as redes sociais e o uso intensivo de telemóveis e 
outros dispositivos tecnológicos, cujos efeitos se denotam no facto dos e das jovens 
não conseguirem resolver conflitos ou a pouca atenção que dão à privacidade. No que 
concerne às famílias, foi apontado que o ritmo de vida, do trabalho, do quotidiano impe-
de-as de se envolverem e participarem mais na comunidade educativa.

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

•	 Qual a prioridade da Escola e do sistema educativo? Exigências avaliativas, com-
petição, rankings, sucesso, acabar o programa, exames, educar para o mercado 
de trabalho e para a entrada na universidade ou promover a construção de cida-
dania, o pensamento crítico, a experimentação de práticas individuais e coletivas 
de discussão, tomada de decisão e de ação (ver LBSE, PASEO, etc.)? Estes 
objetivos são contraditórios ou compatíveis?

•	 A Escola é uma escola de cidadania? Educamo-nos como cidadã/os participan-
tes e atuantes na Escola?

•	 Qual a razão para se sucederem políticas públicas que ora avançam ora recuam 
na área da Cidadania (área-escola, formação pessoal e social, formação cívica, 
área de projeto, etc.)? Isso tem impacte no trabalho em ED em contexto escolar? 

•	 Porque é que a momentos de motivação e estímulo para se fazer diferente na 
Escola, como testemunhamos tanto nestas conversas como na nossa interação 
com escolas, sucede a desmotivação, sem que esses momentos desemboquem 
em processos contínuos e enraizados na Escola e nas pessoas que a vivem e a 
constroem?

•	 O sistema educativo não existe fora do sistema social, político e económico que o 
acolhe. Quanto nos questionamos enquanto educadores/as sobre o substrato so-
cial, cultural, epistemológico em que operam a Educação e o sistema educativo? 
Quanto pensamos - individual e coletivamente - no papel que temos - individual e 
coletivamente - nestes sistemas? Existem espaços e tempos (seguros) para que 
professores/as e educadores/as se possam questionar, possam analisar e refletir 
sobre a sua prática pedagógica e, em particular, na C&D e ED? A reflexividade é 
valorizada e promovida, a nível sistémico, na prática educativa?

•	 E para acabar, ou para começar, a Escola deve suprir todas as necessidades da 
sociedade?
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4. 	 FORMAÇÃO - VISÕES A PARTIR DA PRÁTICA	

“ O verdadeiro professor deveria ter tempo para pensar na 
sua prática, de forma criativa, de forma a poder dar aulas 
diferentes, interessantes e que viessem verdadeiramente de 
encontro aos interesses dos alunos de cada turma. Porque eles 
são diferentes e mereciam esse pensar, já não digo em cada 
um individualmente, mas em cada grupo-turma.
PARTICIPANTE

O estudo que nos propusemos fazer teve como um dos focos principais colher suges-
tões dos atores das iniciativas educativas envolvidas para a formação inicial e contínua 
de educadores/as e professores/as, em ED. Surgiram, no entanto, ideias ou necessida-
des que vão além deste campo educativo e que dizem respeito a visões, abordagens e 
espaços de formação mais abrangentes.

Os e as participantes falaram da formação como um lugar de partilha, de encontro, de 
experimentação, entre formandos/as mas também entre formandos/as profissionais. E 
mencionaram a necessidade de formação não só nas instituições de ensino superior e/
ou nos centros de formação mas também nas próprias escolas, no seu quotidiano.

Foi referido que:

•	 As entidades formativas poderiam proporcionar momentos de encontro entre os/
as formandos/as dos dois tipos de formação - formação inicial e contínua - para 
partilha de práticas focadas na ED.

•	 A formação inicial deveria proporcionar momentos de partilha entre professores/
as e educadores/as (já formados/as) e estudantes (futuros/as professores/as) em 
formação.

•	 A formação deve focar em exemplos práticos, na partilha de experiências e em 
formas de resolução dos problemas que emergem nos processos educativos.

•	 A formação contínua deveria possibilitar o contacto com outras realidades. Isto 
é, conhecer e, se possível, experimentar formas diferentes, por exemplo, de or-
ganização das escolas – organização de horários, dos tempos, dos espaços. Ver 
experiências que estão a ser realizadas em alguns agrupamentos, percebendo 
que é possível acontecerem. Seria uma espécie de “Erasmus” para docentes, 
mas dentro do país.

•	 Seria importante convidar os/as estudantes da formação inicial a integrarem as 
equipas e os grupos que debatem estratégias e planos de educação para a cida-
dania nas escolas.

•	 Deveria existir formação nas próprias escolas, através de formas cooperadas, 
criando grupos de discussão, por exemplo, e não “de cima para baixo”.

•	 As coordenações da Estratégia de Educação para a Cidadania na Escola po-
deriam partilhar experiências que enriqueçam a prática educativa dos/das 
professores/as.
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Sugestões que vão ao encontro de uma das recomendações sobre formação de docen-
tes num estudo recente elaborado pela Faculdade de Psicologia e Ciências de Educa-
ção da Universidade do Porto (FPCEUP), pela Organização de Estados Iberoamerica-
nos (OEI) e parceiros, com foco na prática da C&D em escolas de Gondomar, onde se 
aponta que 

valorizar o conhecimento, experiências, competências, estratégias e valores inerentes à 
área de Cidadania, que muitos professores já trabalham nas suas salas de aula ao longo 
dos últimos anos, de modo a recontextualizá-los para a nova área de CD, que os pode 
“empoderar” e dar um novo sentido ao seu trabalho (Sá Costa et al., 2022, p. 57).

Surgiram, igualmente, ideias ou recomendações dos/das participantes que concernem 
à formação como um todo.

Uma é que a formação tem que ser significativa. É importante que os/as formandos/
as percebam, por exemplo, a significância para eles/elas próprios/as, para os/as seus/
suas futuros/as alunos/as, para o mundo, da Cidadania e do Desenvolvimento. Isto é, 
que se discuta o significado atribuído por cada pessoa a este campo, para o que é 
que serve, porque é o que o valoriza (ou não). Pois é dessa significação que surge a 
intencionalidade.

As/os participantes consideraram também que existem elementos que devem estar 
na base da formação de um/a professor/a:

•	 Trabalhar mais a confiança dos/as adultos/as para com os/as jovens, e que traba-
lhem com eles/as numa perspectiva de autonomia e independência.

•	 Trabalhar a criatividade; a capacidade de liderança; o respeito e a empatia; a 
comunicação.

•	 Trabalhar formas de organização dos tempos e dos espaços das escolas.
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•	 Na formação inicial, trabalhar a motivação, a resistência, a utopia, usando exem-
plos. E assim, tentar ir contra os processos de reprodução dos formatos educati-
vos. A formação tem de reconectar com a motivação: “o que é que eu quero fazer 
enquanto professor/a?”, e tem de discutir a visão de Escola, ou seja, é fundamen-
tal discutir na formação de professores/as a questão “que Escola queremos?”. 

Na formação contínua, foi, também considerado relevante manter o trabalho sobre 
a motivação, recordando, ao longo da formação, porque é que os/as professores/as 
seguem ou seguiram o campo profissional da Educação. Na componente prática da 
formação inicial, os/as estudantes vão-se apercebendo das contradições e das dificul-
dades inerentes a este campo. Tornando-se necessário discutir com eles/as como se 
veem face às mesmas, refletir sobre como podem, com as ferramentas ao seu dispor, 
fazer – se o desejarem – o seu pedaço de transformação.

Para além da reflexão sobre o motivo pelo qual estão na carreira docente, para os/as 
professores/as, em especial os/as interessados/as em ED, seria fundamental que refle-
tissem sobre as suas experiências pessoais e trazer essa reflexão para a sua prática 
profissional. De acordo com Annette Scheunpflug e outras investigadoras da Universi-
dade de Bamberg (Alemanha)2, é importante trazer a biografia pessoal mas sempre no 
quadro da ‘profissionalidade’ docente e que professores e professoras realizem percur-
sos de investigação-ação de modo a aumentar a reflexividade sobre a sua biografia, so-
bre o seu background cultural e sobre o conhecimento do mundo que lhe está implícito. 
Para estas autoras, é igualmente importante que a formação de professores/as lhes 
permita aceder a experiências de diversidade e de participação.

Foram ainda apontadas outras sugestões para a formação inicial e/ou contínua:

•	 trabalhar abordagens que promovam mais o interesse dos/as alunos/as  e o seu 
envolvimento emocional e afetivo.

•	 Trabalhar três elementos identificados como centrais para a aprendizagem (ou 
que a facilitam): a relação; o diálogo enquanto relação; e o partir da prática.

•	 Pensar a prática educativa numa perspectiva de criação de relações onde pre-
valecem sentimentos e valores de empatia, solidariedade, nas palavras de uma 
participante: “criar canais de humanidade”.

•	 Implementar junto dos/as futuros/as professores ou professoras dinâmicas que 
estes/as irão realizar com os/as seus/suas futuros/as estudantes.

•	 Estimular a criação e implementação de planos de ação (ou outras ferramentas 
práticas) relativas à ED, que possam ser desenvolvidas pelos/as professores/as 
formandos/as nas suas escolas, tendo em conta os “recursos” da comunidade.

•	 Na formação contínua, promover espaços de produção e divulgação de 
conhecimento.

Na nossa visão, é também importante promover a discussão e reflexão sobre o que se 
entende e o que se pretende com cada método e cada conceito trabalhado na forma-
ção, como, por exemplo, os conceitos “participação”; “colaboração”. O mapeamento 
dos diversos significados ajuda a situarmo-nos e a escolher com qual mais nos identifi-
camos e a seguir caminhos intencionais e consentâneos com o mesmo.

2	 Annette Scheunpflug, Susanne Timm e Dorothea Taube, Global Learning and Teacher Education. 
Empirical results on teachers’ professional beliefs and didactics. 19 janeiro 2022. Em https://www.
youtube.com/watch?v=njOIBzv9Zxk Visualizado em 1 julho 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=njOIBzv9Zxk
https://www.youtube.com/watch?v=njOIBzv9Zxk
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5. 	 PROBLEMÁTICAS E PISTAS

Ao trabalhar os conteúdos saídos da primeira fase do estudo - conversas realizadas 
com os vários atores em cada comunidade educativa - emergiram seis grandes áreas li-
gadas à ED que, como explicámos na parte 1, surgiram ou pela sua recorrência ou pela 
ausência. As áreas ou problemáticas foram: a participação; a ética; a interdiscipli-
naridade e a transversalidade; as relações entre o local e o global; a comunidade 
educativa; e as contradições do sistema educativo. 

Tentámos, primeiro, entretecer o que ouvimos das e dos participantes com perguntas 
que nos foram surgindo. Notámos, por exemplo, que transversal a quase todas as pro-
blemáticas é a diversidade de entendimentos existentes sobre conceitos à partida par-
tilhados, como “participação”. Levámos as seis áreas para discussão com os mesmos 
atores educativos, não nos seus contextos, mas em formato virtual, o que permitiu jun-
tar pessoas de diferentes geografias. Nessas sessões, procurámos, por um lado, captar 
os diferentes entendimentos existentes e, por outro, explorar com os/as participantes 
aspectos que percebemos como tensões ou contradições. 

Apresentamos, de seguida, cinco destas problemáticas. As questões referentes ao Sis-
tema Educativo, pelo seu caráter mais estrutural, foram apresentadas anteriormente 
como um nível externo que permite dimensionar algumas das questões trazidas para 
este estudo pelos/as participantes.

Percebemos estas problemáticas de forma interligada, ainda assim optámos por apre-
sentá-las separadamente, valorizando as informações e questionamentos recolhidos ao 
longo do processo, encadeando aspectos teóricos e sentires dos/das participantes, nos 
quais nos incluímos, numa primeira etapa. A esta segue-se uma segunda etapa, em que 
se destaca a problemática a trabalhar através de questionamentos que alimentaram e 
foram sendo alimentados pelo processo desenvolvido. 

Numa terceira etapa, abre-se espaço para a partilha de pistas para a formação inicial e 
contínua de professores/as, bem como para as práticas escolares. Pistas que fizemos 
corresponder aos problemas enunciados em cada problemática. De notar que tanto os 
problemas como as pistas resultam da nossa análise e interação com quanto foi dito 
pelos/as participantes. 

Apesar do seu caráter algo genérico e abstracto, pensamos que estas pistas podem as-
sumir uma forma de auto-diagnóstico, que permitirá a cada pessoa, Escola ou comuni-
dade educativa, questionar a pertinência dos problemas e pistas assinalados para a sua 
própria experiência. Nesta dimensão de auto-diagnóstico é, ainda, deixado o convite 
para que se pense: Quando? Onde? e Como? se poderão aplicar as pistas.

A ferramenta de auto-diagnóstico traz, em si, a possibilidade de ligar cada problemática 
e cada problema a uma ou mais dimensões da ED. Este exercício poderá ser potencia-
do pela análise das temáticas propostas pelo Referencial ED, para cada ciclo de Ensino 
Pré-escolar, Básico e Secundário.
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5.1.	 A ED E A PARTICIPAÇÃO

A participação é um elemento chave da dimensão política e pedagógica da ED. Partici-
par é simultaneamente uma aprendizagem e uma ação com a intencionalidade de ten-
tar mudar, de transformar a realidade. Muitas vezes, a ED em meio escolar é encarada 
como um conjunto de conteúdos “a dar” em formatos diferentes, com metodologias 
apelidadas de “ativas”, mas que podem estar ou ficar num plano teórico ou prescritivo. 
Participar pode representar a possibilidade de transformar as palavras – formas e con-
teúdos - em ações concretas e que dizem respeito à realidade em que nos inserimos.

A participação na vida de uma comunidade democrática é sublinhada na atual ENEC, 
a nível individual e/ou coletivo, enquanto elemento central da cidadania democrática 
e é um dos valores patentes no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 
(PASEO).

“ A diversidade de metodologias e de práticas pedagógicas 
adotadas na escola deve ser indutora à aplicação em experiências 
reais de participação e de vivência da cidadania (…)”.
ENEC (2017, P.10)

Durante o estudo, procurámos entender se a participação de estudantes e de outros 
atores das comunidades educativas faz parte da prática educativa em ED ou em C&D. 
Procurámos intencionalmente algumas iniciativas educativas que, não se identificando 
a priori com estes dois campos, concedem à participação um lugar central nas suas 
práticas pedagógicas, de modo a perceber o que as torna possíveis.

Descobrimos a existência de diferentes entendimentos dos/das participantes sobre 
o que é participar em geral e, em particular, na Escola. Participação na aula, em ativi-
dades, no próprio processo educativo, na gestão da escola? Que tipo de participação 
importa na construção da cidadania democrática?

O QUE SIGNIFICA PARTICIPAR? 

Os e as participantes no estudo elencaram os vários elementos que constituem a par-
ticipação. Um, considerado basilar, é ter informação. E nem sempre ela é veiculada 
nas escolas ou não é veiculada entre todos os atores, permanecendo entre docentes. 
Participar implica igualmente poder interpretar e discutir informação sobre o que se 
passa na Escola, bem como ter opinião livre. Especificamente em relação a C&D - e 
à diferença de outras disciplinas – vários/as estudantes e docentes sentem que aqui o 
mais importante é, precisamente, a expressão e o confronto de opiniões.

Outro elemento é a partilha constante, antes, durante e depois do processo / evento / 
momento / participação coletiva, ou seja, estar sempre acompanhado/a na experiência 
de participação. Essa partilha implica, assim, uma dimensão coletiva da participação, 
bem como a cooperação e o compromisso. É tentar que problemas comuns sejam 
resolvidos de forma coletiva e não através de processos individuais, que são mais rá-
pidos, mas que não são tão ricos. Para tal, toda a comunidade educativa - docentes, 
não-docentes, famílias, auxiliares, organizações da sociedade civil e outras entidades 
parceiras - deve ser envolvida. 
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Acrescentamos que, a nosso aviso, falar de participação numa perspectiva coletiva sig-
nifica que se conheçam e que se interiorizem mecanismos de escuta do outro, logo de 
diálogo, bem como mecanismos de resolução de conflitos, que geralmente surgem no 
esgrimir de ideias e posicionamentos inerentes à participação.

Para alguns/mas participantes, a participação, principalmente a participação na Escola, 
representa um processo complexo que se traduz num ciclo de aprendizagem e de 
ação realizado de forma coletiva. É um processo pedagógico porque aprende-se a par-
ticipar… participando. Não é um conteúdo que se aprende (ou conteúdo prescritivo). É 
um processo de aprendizagem que decorre ao longo da vida, que passa pelos elemen-
tos acima, pelo questionamento, pela experimentação, pela possibilidade de intervir 
nos processos decisórios e, sobretudo, pela ação. A ação como corolário essencial do 
processo participativo, porque, de acordo com alguns/mas participantes, é necessário 
que os atores vejam que os processos de participação têm continuidade, que não ter-
minem abruptamente, e que podem dar origem a algo. Participação é, deste modo, uma 
prática em que se experimentam possibilidades na dialética entre o pensar e o agir, sem 
receitas a priori. 

Estes elementos isolados ou em interligação podem definir formas mais ou menos exi-
gentes de participação. As escalas, por exemplo as de S. Arnstein ou de Roger Hart, 
distinguem diferentes níveis de (não) participação.

Escala de participação infantil de R. Hart  
(adaptado por Eiras, Menezes, Flor, 2020, p. 11)

Escala de participação cidadã de S. Arnstein  
(adaptado por Carpentier, 2018, p. 256)
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Se a presença de uma criança, um/a jovem, um/a cidadã/o num processo dito partici-
pativo é apenas para decorar ou para mostrar que é participativo, sem possibilidade de 
falar, de decidir, de agir, não se trata de participação.

Se é informado/a, consultado/a, estamos em níveis mínimos de partilha de poder entre 
adultos (ou entidades com poder) e crianças/jovens. O nível de participação aumenta 
(ou melhora) quanto mais as pessoas têm autonomia de propor e fazer, ou seja, têm 
poder efetivo. Se falarmos de contextos educativos, esse grau de participação pode 
ser medido pela possibilidade dos/das crianças e jovens de iniciar e desenvolver um 
processo que implique tomada de decisão. Poderão ser elas a decidir, inclusive, se os/
as adultos farão ou não parte desse processo e em que medida.

Para além de níveis de participação, a que corresponde uma maior ou menor qualidade 
e abrangência da participação, o modelo CLEAR, desenvolvido por Lowndes e Prat-
chett e adaptado para a análise da participação política juvenil pela cooperativa ECOS 
(Martins, 2018) acrescenta alguns fatores que garantirão uma participação mais ou 
menos plena, nomeadamente: os recursos e conhecimentos para participar e as opor-
tunidades e condições específicas dos/das jovens para o fazer.

MODELO CLARA PARA A PARTICIPAÇÃO JOVEM

C apaz de – as/os jovens têm os recursos e conhecimentos necessários para participar;

L igada/o – as/os jovens sentem-se ligadas/os e preocupadas/os com a causa, o que 
reforça a participação;

A berta/o – são garantidas às/aos jovens as oportunidades e condições específicas 
necessárias à sua participação;

R equerida/o – as/os jovens são chamadas/os a participar nas decisões da organização;

A tendida/o – as/os jovens veem resultados concretos de que os seus pontos de vista 
e opiniões foram considerados ou as suas necessidades colmatadas.

E ESTA PARTICIPAÇÃO EXISTE NA ESCOLA?

No olhar de vários/as participantes o que predomina são concepções redutoras de 
participação na Escola, como apenas o confronto de ideias ou dar opinião.

Este é um sintoma da cultura de ausência de participação e do espírito de participa-
ção democrática nas escolas e na sociedade em geral, ou até mesmo da existência de 
uma cultura de não participação. Paulatinamente, após a revolução democrática de 
1974, a cultura de participação na sociedade portuguesa foi-se esboroando. Deixou de 
se dar atenção e de garantir que as condições para essa participação estejam reunidas. 
A Escola reflete essa cultura, de tal forma que, mesmo querendo, os/as alunos/as não 
sabem como operacionalizar a vontade de participar.

Esta ausência de cultura de participação democrática no campo educativo é vista por 
alguns/mas participantes com preocupação, porque pode contribuir, em conjunto com 
outros fatores, para o eclodir de movimentos políticos extremistas.

Uma forma da Escola ensinar a não participar é quando promove processos que não 
resultam em nada de palpável para quem neles é envolvido/a, isto é, nas palavras de um 
participante, “quando corta o processo”. Ou quando não consegue gerir e responder 
às críticas e sugestões que chegam por parte dos/as alunos/as. A não percepção de 
mudanças em resultado de processos participativos é fonte de desmotivação, criando 
uma disjunção entre a teoria - é possível participar - e a prática - não produz efeitos. 
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Acrescentamos a este diagnóstico que, da nossa experiência, nem sempre a utilização 
de ferramentas de participação parte de uma reflexão e de uma intencionalidade explí-
cita sobre as mesmas. E que usar ferramentas de participação - como as “metodologias 
ativas” - não corresponde necessariamente a processos de participação, sobretudo 
quando não se inscrevem no ciclo acima mencionado.

Um outro entrave é a demasiada concetualização dos termos usados nas discussões 
e debates, porque provoca da parte de quem os não domina o sentimento de inaptidão 
e de incapacidade para participar.

A área curricular de C&D trouxe algumas novidades neste campo, uma vez que possi-
bilita às/aos estudantes tomar conhecimento que têm o direito de participar, mas esse 
conhecimento pode ficar no nível abstrato e prescritivo, para a vida cidadã fora da 
Escola. Uma vez que, num diagnóstico bastante consensual dos e das participantes, 
não existem, regra geral, espaços e mecanismos de discussão, de partilha e par-
ticipação nas escolas.

MECANISMOS E ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO

Começando pela sala de aula, que foi referido como um espaço que não se predispõe à 
participação, onde a relação é unilateral, indo apenas no sentido professor/a - estudante. 

Foi igualmente mencionado, relativamente às iniciativas em questão, que faltam espa-
ços de partilha entre alunos/as (de diferentes anos escolares, turmas, etc.). Não existem 
espaços, incluindo espaços físicos, geridos pelos/as jovens, onde possam colar os 
seus cartazes, conversar, sem a presença obrigatória de adultos/as. Isto é, espaços de 
auto-gestão. 

A participação, quando existe, nas palavras de um participante, é percepcionada e vivi-
da “como uma espécie de virtude pessoal ou institucional, em vez de a colocarmos no 
lugar institucional em que deveria estar. Isso pode levar a ver a participação como algo 
que é bom ter, mas que não é fundamental ou subjacente à Escola.” Os/as professores/
as de C&D, por exemplo, são, “reféns desta ratoeira que é a virtude”. O que significa 
que o espaço de participação circunscreve-se às suas aulas e às/aos suas/seus estu-
dantes, não reverberando para o resto da Escola. Daí deriva a necessidade de espaços 
consagrados à decisão participada, para todos/as, a nível institucional.

No entanto, já existem normativas que determinam que a Escola deve ser um espaço 
participativo e democrático, desde a sala de aula até à gestão escolar, como a partici-
pação no Conselho Geral, nos conselhos de turma ou nas assembleias de delegados/
as. Porém, como apontam alguns/mas participantes, a sua execução depende da boa 
vontade ou da iniciativa dos/das professores/as e das direções. Estes espaços tor-
nam-se segmentados, restritos, sendo que são poucos/as os/as estudantes que neles 
participam. E é necessário ir além da documentação formal, criando e valorizando es-
paços experimentais de participação nas escolas, quebrando a resistência que a 
Escola oferece à experimentação. 
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A PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA FORMAL DE ENSINO

A este propósito, e baseando-nos no trabalho realizado por duas professoras (Romero 
& Dias, 2019) de uma das iniciativas envolvidas, revisitamos sumariamente o percurso 
realizado pelo sistema educativo português em relação à valorização e à criação de 
espaços de participação dos atores educativos na Escola.

Na primeira revisão da Constituição da República Portuguesa é introduzido um artigo 
que prevê o direito de participação de professores/as e alunos/as na gestão democrá-
tica das escolas e postula que as formas de participação destes e outros atores – pais, 
comunidades e instituições de caráter científico na definição da política de ensino de-
verá ser regulada por lei (Constituição da República Portuguesa, artigo 77.º, Sétima 
Revisão Constitucional – 2005).

O caráter democrático do sistema educativo é acentuado na Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), promulgada em 1986 (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro). A Lei de Ba-
ses prevê a participação da diversidade de atores direta e indiretamente envolvidos nos 
processos educativos na administração e na gestão das escolas e de todo o sistema 
educativo (artigos 3.º, 46.º e  48.º).

Os planos curriculares a desenvolver para o ensino básico deverão, segundo a LBSE, 
incluir uma área de formação pessoal e social onde os temas a percorrer poderão pas-
sar pela educação ecológica, do consumidor, a prevenção de acidentes, a educação 
para a saúde e a educação para a participação nas instituições, entre outros.

Num confronto entre a teoria e a prática, 21 atores ligados à educação em Portugal, 
juntaram-se para subscrever um Manifesto pela Democracia nas Escolas (publicado no 
jornal Público a 13 de dezembro de 2016) aos 30 anos passados desde a instituição da 
LBSE e 40 da CRP. Apesar do estipulado na LBSE, os atores sentiam que se vivia uma 
crescente desvalorização da cultura democrática nas escolas, bem como a anulação 
de movimentos e do potencial de participação dos diversos atores da comunidade 
educativa. O Manifesto critica a sobrevalorização da hierarquização dentro da escola, 
colocando a figura do diretor em maior relevo, desencorajando outras formas de parti-
cipação na gestão democrática das escolas.

A participação democrática legislada desde 1974 (Decreto-Lei 221/74, de 27 de maio; 
Decreto-Lei 735-A/74, de 21 de dezembro; Decreto-Lei 769-A/76, de 23 de outubro; 
Decreto-Lei 43/89, de 3 de fevereiro; Decreto-Lei 172/91, de 10 de maio; Decreto-Lei 
115-A/98, de 4 de maio; Decreto-Lei 75/2008, de 22 de abril) sofreu um revés com o 
Decreto-Lei 137/2012, de 2 de julho que legisla a composição e funcionamento do 
Conselho Pedagógico das escolas. Neste documento, as/os representantes do pessoal 
não docente, dos pais e encarregados/as de educação, bem como dos/as alunos/as 
poderão participar neste conselho apenas por convite do/a presidente do mesmo e não 
têm direito de voto.

Os Estatutos do Aluno do Ensino não Superior e do Aluno e Ética escolar foram do-
cumentos estruturantes da participação nas escolas. Contudo, e na perceção dos/das 
subscritores/as do Manifesto pela Democracia nas Escolas, persiste um fraco desem-
penho democrático na gestão escolar, o que poderá ter impacto negativo no futuro da 
Democracia a nível nacional.

No nível da gestão da Escola, foram mencionadas formas de participação em âmbitos 
e com objetivos distintos, desde os mecanismos de orçamento participativo, as assem-
bleias de delegados à associação de estudantes. O envolvimento dos atores escolares 
é percepcionado como heterogéneo, mas acima de tudo, como reduzido. Outras moda-
lidades de intervenção são a interlocução com o/a diretor/a de turma ou a possibilidade 
de redigir artigos para os jornais escolares. 
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A participação na gestão dos processos educativos (e não necessariamente na ges-
tão da Escola) está presente, sobretudo, nas iniciativas que a colocam no centro da sua 
abordagem pedagógica, no ensino público e privado, mas que se circunscrevem ao 
pré-escolar e no 1.º ciclo (não indagámos o porquê desta limitação). Essas iniciativas 
procuram envolver os/as estudantes desde a preparação, implementação à avaliação 
das práticas educativas, através de ferramentas e processos pensados para fomentar a 
participação. Por exemplo, assembleias dos/as alunos/as como espaço onde se discute 
e decide o que se faz no espaço educativo; participação dos/das estudantes na criação 
das regras e tarefas da sala / espaço educativo e/ou na escolha dos temas trabalhados 
nas aulas, de acordo com os seus interesses; elaboração de planos de trabalho coletivo 
na escola; folhas de trabalho de campo para propostas de atividades por parte dos/das 
estudantes.

Ao nível da experimentação da participação de mecanismos da democracia represen-
tativa nas escolas foi mencionado várias vezes o programa “Parlamento dos Jovens”, 
da Assembleia da República. 

QUE ATORES? QUE PODER?

O papel e o poder de cada ator foi algo questionado sobretudo pelos/as que sentem 
que a participação não é igualitária no seio da comunidade educativa. A Escola é per-
cecionada como de quase exclusiva responsabilidade dos/das professores/as e nela o 
reconhecimento dos outros atores enquanto tal não é fácil. Existem estereótipos que 
fazem com que professores/as, funcionários/as, famílias estejam afastados/as e, logo, 
que vários atores tenham um défice de participação ativa. 

A C&D, por exemplo, é vista por alguns atores como um espaço educativo onde as re-
lações de poder entre alunos/as e docentes são mais horizontais. Porém, para alguns/
mas professores/as este não é necessariamente um aspecto positivo pois torna-se um 
terreno difícil de gerir e de controlar, como veremos no capítulo seguinte.



A EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO NAS PRÁTICAS ESCOLARES 
PROBLEMATIZANDO E PROPONDO CAMINHOS PARA A FORMAÇÃO E A ESCOLA 35

Dos vários atores, foi afirmado que o elo mais fraco são os/as assistentes operacio-
nais. A Escola ainda não conseguiu que tenham uma participação ativa em todos os as-
pectos da vida escolar e que sintam que são parte fundamental na tomada de decisão. 

Mas os/as próprios/as docentes afirmam que mesmo eles/as não têm voz ativa face, por 
exemplo, à direção dos seus estabelecimentos de ensino.

As famílias e encarregados/as de educação, por seu turno, participam nas reuniões de 
pais ou nas reuniões do Conselho Geral, mas pouco mais. E o seu envolvimento vai 
diminuindo do ensino básico para o secundário. Mas, muitas vezes, elas/eles próprias/
os não comparecem nas reuniões ou não existe de todo uma associação de pais que 
possibilite essa participação.

Um fator que impossibilita a participação, não só dos/das encarregados/das de educa-
ção, mas da própria sociedade, é a falta de tempo. As pessoas trabalham e o horário 
escolar é, para elas, horário de trabalho. Mas foi também apontado que muitas pessoas 
não têm interesse em participar.

Para alguns/mas participantes, o estímulo à participação tem que vir da Escola, por 
exemplo, convocando as famílias e encarregados/as de educação a participar em qual-
quer tipo de atividade no espaço escolar, de preferência em horário não laboral. 

Por outro lado, a participação das famílias e encarregados/das de educação é vista 
com algum cuidado por outros atores. Como discutido no capítulo 5.5, consideram-na 
importante, mas que, por vezes, vem no sentido de intervir nas notas dos/das filhos/as, 
ou de exigir que a Escola se foque mais nas disciplinas do que noutras atividades edu-
cativas, numa atitude de descrédito pela ação e pelos conhecimentos pedagógicos dos 
e das professoras. A participação de outros atores deve, por isso, ser acompanhada de 
percursos formativos orientados para esse exercício.

Um aspecto consensual é que a participação na Escola diz respeito e deve envolver 
toda a comunidade educativa.
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	O que é participar? O que se entende por participação na Escola?

	Quem participa?

	Que condições são criadas para a participação?

	Qual a margem para a participação dos e das estudantes? E em 
que esferas de decisão relativamente à Escola (na sala de aula; 
em atividades ou projetos da Escola; na gestão da Escola; nos 
próprios processos educativos)? Com que poder de decisão? Ou 
seja, qual o grau de exigência e a amplitude da participação na Escola? 

	Qual a intencionalidade da participação? Ou seja, participação para quê? 

	Estão a Escola e o sistema educativo preparados para acolher e concretizar os 
resultados da participação de estudantes e dos outros atores? E se não, como se 
podem preparar?

	Falar de participação implica discutir relações verticais e horizontais, de 
papéis, de responsabilidades e de poder. Que espaço existe na Escola para 
esta discussão?

	Podemos falar teoricamente de cidadania democrática, seus valores e práti-
cas sem os colocar em prática na própria Escola? Se sim, onde se podem, 
então, apre(e)nder e vivenciar?

ROTEIRO REFLEXIVO PARA UM AUTODIAGNÓSTICO DAS PRÁTICAS

Abaixo encontra-se uma proposta de organização mais esquemática da informação teórica apresentada 
atrás e para cada uma das problemáticas. Qual o objetivo? Promover e facilitar a autoreflexão e autodiag-
nóstico acerca da problemática apresentada. Para tal, sugerimos 3 passos não lineares, mas intercruzados: 

1) 	em primeiro lugar, um roteiro autoreflexivo composto pelas questões-chave que foram surgindo ao 
longo do estudo; 

2) 	em segundo lugar, os problemas identificados e as respectivas pistas para formação e para Escolas e 
comunidades educativas propostas pelas pessoas envolvidas; 

3) 	e finalmente 3 questões-chave de autodiagnóstico relativamente aos problemas e pistas identificados.
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PISTAS PARA A FORMAÇÃO E PARA A ESCOLA
 Formação inicial e contínua   Escola

PROBLEMAS IDENTIFICADOS PISTAS

Cultura de ausência de participação / 
cultura de não participação nas Escolas 
/ falta de um espírito de participação de-
mocrática. 

Não existem, regra geral, espaços de 
discussão, de partilha e participação nas 
escolas.

Quando existem, pelo menos formal-
mente, a sua execução  depende da boa 
vontade ou da iniciativa dos/das profes-
sores/as.

Falta informação e divulgação do que 
existe, para que docentes, estudantes, 
funcionários/as possam participar.

    Implementar junto dos/as estudantes da formação 
inicial e professores/as em formação contínua dinâmicas 
que estes/as irão solicitar aos/às seus/suas (futuros/as) alu-
nos/as.

    Explorar formas de trabalho colaborativo, de traba-
lho em grupo, dinâmicas de grupo; bem como formas de 
orientação de debates e outras abordagens que garantam 
a participação.

    Experimentar e refletir sobre processos de partici-
pação e de envolvimento nas escolas, começando pelos  
conselhos de sala/turma - onde os/as alunos/as identificam 
problemas reais - passando para as assembleias, enquanto 
espaços de tomada de decisão. Posteriormente concreti-
zada no desenvolvimento de projetos, efetivamente partici-
pados, em que crianças, famílias, comunidades falem uma 
mesma linguagem e possam agir de uma forma concreta.

    Promover a participação democrática em espaços  
informais, como rádio ou clubes.

    Criar espaços, a nível institucional, isto é, nos pro-
jetos educativos e nos regulamentos internos da escola, 
para a participação e que sejam conhecidos e envolvam 
toda a comunidade educativa. Não só os que já existem 
formalmente, mas outros como assembleias de turma e/
ou assembleias de escola, com representantes de todas as 
turmas, famílias, professores/as, educadores/as, auxiliares, 
formadores/as, etc., de modo a fomentar formas e ativida-
des diversas de participação. 

    Criar mecanismos de partilha de informação mais 
eficazes com todos/os os/as envolvidos/as e não apenas 
com ou entre docentes e de discussão e de diálogo sobre 
essa mesma informação..

    Encontrar formas concretas de dar feedback aos/
às alunos/as relativamente às propostas que apresentam.

    Criação de incentivos, através de projetos e progra-
mas em que a participação e a C&D são promovidas.

    Criar uma caixa de opiniões e ideias para utilização 
dos/as alunos/as, que possam ser expostas, divulgadas on-
line e debatidas em assembleias públicas.

    Abrir a escola à comunidade com a realização de 
eventos, fora do horário escolar, nos fins de semana e/ou fe-
riados, para que familiares / responsáveis possam participar.

    Estimular o sentido de pertença, porque leva a que 
as pessoas se sintam impelidas a participar, a dar o seu 
contributo, a fazer parte do processo.

    Criar percursos formativos para assistentes opera-
cionais, encarregados/as de educação e outros atores edu-
cativos para os processos de participação.
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Os problemas são 
pertinentes à luz 
da minha / nossa 
experiência?

Como se podem integrar 
ou concretizar estas pistas 
na minha / nossa prática?

Se não as pratico ou 
praticamos já, porquê? 
Quais os obstáculos?

PROBLEMAS IDENTIFICADOS PISTAS

O espaço da sala de aula não propicia a 
participação.

É um espaço de poder / de intervenção 
vertical.

    Mostrar e permitir experimentar diferentes possibi-
lidades de disposição física das salas para que sejam mais 
apelativas, pedagógicas e interessantes para os/as alunos/
as. 

    Sublinhar que diferentes formas de salas de aula po-
dem responder a objetivos pedagógicos diferentes.

    Contrariar a noção que aprender é igual a silêncio, 
quietude, passividade.

Faltam espaços físicos, espaços geri-
dos pelos/as jovens e não pelos adultos, 
onde possam colar os seus cartazes, 
conversar, sem a presença obrigatória 
dos/das adultos/as.

    Ter um espaço físico, tanto dentro da sala de aula 
como nos exteriores, pode ser um aspeto potenciador da 
participação. Espaços em que toda a gente possa colabo-
rar, partilhar, participar. 

    Criar mais espaços para atividades práticas e auto-
geridas de interação entre alunos/as sem presença impos-
ta dos/das adultos/as.

    Mais autonomia, independência e confiança dos/das 
adultos/das para com as/os jovens.

    Promover a capacidade de liderança dos alunos/as, 
envolvendo-os/as e valorizando-os/as no seu potencial.
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5.2. 	A ED, A ÉTICA E A NEUTRALIDADE

“ A falta de disposição para abordar o ensino a partir de um 
ponto de vista que inclua uma consciência da raça, do sexo 
e da classe social tem as suas raízes, muitas vezes, no medo 
de que a sala de aula se torne incontrolável, que as emoções 
e paixões não sejam reprimidas. Em certa medida, todos nós 
sabemos que, quando tratamos em sala de aula temas acerca 
dos quais os alunos têm sentimentos apaixonados, existe 
sempre a possibilidade de confrontação, expressão vigorosa 
das ideias e até de conflito. Em boa parte dos meus escritos 
sobre pedagogia (…) falei sobre a necessidade de examinar 
criticamente o modo como nós, professores, conceituamos 
como deve ser o espaço de aprendizagem. Muitos professores 
universitários confessaram-me o seu sentimento de que a sala 
de aula deve ser um lugar “seguro” (…).
HOOKS (2021, P. 55-56)

“ There is no such thing as a neutral educational process. 
Education either functions as an instrument that is used to 
facilitate the integration of the younger generation into the 
logic of the present system and bring about conformity to it, 
or it becomes “the practice of freedom,” the means by which 
men and women deal critically and creatively with reality and 
discover how to participate in the transformation of their world.3

SHAULL (1972, N.P.)

A ED e a C&D ancoram-se e trabalham valores e princípios através de formas diferentes 
do fazer educativo. Parece existir consenso entre os/as participantes, em particular em 
relação à área curricular de C&D, que esta trouxe para as escolas a possibilidade de 
aprofundar valores - que é diferente de transmitir conteúdos; potenciou espaços de es-
cuta e de comunicação entre alunos/as através das metodologias usadas; e contribuiu 
para o respeito pelos/as colegas; para o sentido de responsabilidade e de partilha como 
formas de trabalhar; para a gestão de conflitos; e para criar um espírito de ajuda.

Porém, movimentar-se num terreno que sai de um certo grau de objetividade dos cur-
rículos disciplinares, como podem ser a matemática ou o inglês, para a vivência e a 
discussão de valores e de questões associadas à cidadania, à cidadania global, ao 

3	 “Não existe um processo neutro de educação. A educação ou funciona como um instrumento que é 
usado para facilitar a integração das gerações na lógica do atual sistema e trazer conformidade com 
ele, ou torna-se ‘a prática da liberdade’, o meio pelo qual homens e mulheres lidam de forma crítica 
com a realidade e descobrem como participar na transformação do seu mundo.” (Tradução nossa)
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desenvolvimento, ao olhar para a sociedade em toda a sua complexidade partindo da 
realidade – rica e igualmente complexa - dos e das estudantes numa sala de aula e em 
dinâmicas de aulas mais abertas e promotoras de discussão, traz desafios aos proces-
sos educativos. Implicam da parte dos/das docentes, nas palavras de uma participante, 
“agilidade mental e exige olhar e interagir com o mundo que está por trás de cada 
estudante.”

Trabalhar no domínio axiológico acarreta questionamentos da ordem da moral e da 
ética num campo que é, muitas vezes, concebido como neutral como é o da educação 
- tal como o do conhecimento. Estes questionamentos foram sublinhados por vários/as 
professores/as ao longo das conversas que tivemos com as iniciativas. 

Se alguns atores não sentem constrangimentos de caráter ético, porque, para eles, 
temáticas como os Direitos Humanos e a justiça social são o quadro normativo vigente 
na sociedade, pelo menos no terreno legal, para outros, a C&D, bem como a ED, le-
vanta dúvidas, particularmente sobre a atitude e o papel que professores e professoras 
devem ter. Devem ser neutrais, facilitadores da expressão das visões dos/das alunos/as 
e do confronto de ideias ou posicionar-se quando lhes parece necessário, ou seja im-
primir os seus valores? Ou ainda imprimir os valores que a área curricular contempla?

A estes desafios junta-se o receio de alguns/mas docentes de não conseguirem dar 
resposta aos questionamentos dos/das seus/suas estudantes e/ou que as discussões 
em sala de aula possam “sair de controlo”.

Surgem então duas questões interligadas: como trabalhar C&D potenciando a mul-
tiplicidade e o confronto de ideias? Isso é igual a neutralizar-se enquanto educa-
dor/a? Qual a atitude mais correta: a neutralidade ou a isenção? São sinónimos? Qual 
a diferença?
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ENTRE A NEUTRALIDADE E A ISENÇÃO

A este respeito, foi precisamente assinalada a tensão e a dificuldade que pode existir 
em gerir as crenças pessoais dos/as professores/as face às crenças dos/das alunos/
as, encarregados/das de educação, ou comunidade educativa.

Mas também as crenças, perceções e convicções profissionais dos/das professores/
as têm impacto sobre o modo como ensinam, como estão na sala de aula. Embora a 
influência dessas crenças, especificamente sobre o ensino dos assuntos globais, esteja 
pouco estudada, de acordo com investigadoras da Universidade de Bamberg4 seria 
importante percebê-las para entender por que é que os/as docentes sentem que en-
sinar assuntos globais é tão difícil. No estudo por elas realizado, identificaram que a 
dificuldade implícita a estes temas está ligada ao ter que lidar com a complexidade 
social, nomeadamente, com quatro aspectos: compreender a sociedade global, cultura, 
mudança social e ensinar e aprender.

Recorrendo uma vez mais ao respaldo normativo, alguns/mas participantes considera-
ram que o que está em causa não são as crenças, mas princípios, como a equidade, a 
justiça, o respeito e que esses devem ser transversais às práticas de qualquer pessoa.

Documentos, a nível nacional, como a Constituição da República Portuguesa, dão 
o norte e trazem objetividade a estes debates nas escolas. “E quais são as nossas fron-
teiras? São as fronteiras estabelecidas do ponto de vista normativo. A Constituição da 
República diz-nos que somos um Estado laico e igualitário, o que nos dá diretrizes de 
como reagir a determinadas situações como as diferenças religiosas ou ao racismo ou 
xenofobia.” (Participante).

Porém, os mesmos atores consideram que essas orientações “são muito vazias”. Im-
plementá-las, na prática, pode passar por envolver alunos/as na construção do quadro 
ético da sua escola, para que dele se apropriem.

Por outro lado, a própria definição de justiça, equidade, ou de outros princípios, mes-
mo que enquadrados normativamente pode ser subjetiva e alvo de diferentes interpre-
tações. É, por isso, necessário ter consciência da dificuldade que estes conceitos 
encerram.

E não ter receio de questionar a própria normatividade legal. Alguns/mas participantes 
afirmaram que é legítimo e aconselhável questionar, não para afrontar ou para diminuir 
o seu valor, mas para refletir sobre os seus conteúdos e limites, perceber que determi-
nados documentos que regem a nossa sociedade foram redigidos num determinado pe-
ríodo histórico, ou seja, contextualizá-los e, sobretudo, ler esses documentos à luz das 
possibilidades reais e concretas que as sociedades oferecem para a sua concretização.

No que concerne à atitude neutral do ou da educadora, alguns/mas docentes defen-
deram que tal não é desejável ou até possível. Nas palavras de um participante: “somos 
seres humanos, pensamos, logo não somos neutros”. Por outro lado, posicionar-se não 
pode equivaler a doutrinar ou catequizar. 

Em C&D joga-se uma questão muito relevante, nós estamos na fronteira, feliz ou infe-
lizmente indefinível, mas é uma fronteira, nós sentimo-la, temos consciência que existe, 
entre a doutrinação, a catequização ou ter uma postura de isenção / neutralidade, como 
se quiser chamar. (Participante)

4	 Annette Scheunpflug, Susanne Timm e Dorothea Taube, Global Learning and Teacher Education. 
Empirical results on teachers’ professional beliefs and didactics. 19 janeiro 2022. Em https://www.
youtube.com/watch?v=njOIBzv9Zxk Visualizado em 1 julho 2022.

https://www.youtube.com/watch?v=njOIBzv9Zxk
https://www.youtube.com/watch?v=njOIBzv9Zxk
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Como resolver este dilema? Por um lado, distinguir neutralidade de isenção. Isenção 
é saber e estar consciente dos próprios valores e princípios, e escutar e reagir da forma 
mais democrática a todas as posições, mesmo que não correspondam à sua. É impor-
tante que os/as professores/as tenham abertura para partilhar e refletir sobre estas 
dificuldades com os/as seus/ suas estudantes.

Nas palavras de um participante, colocar-se numa posição de neutralidade, de isenção 
ou de doutrinação liga-se à questão de “que Escola queremos”? A resposta a esta 
pergunta levará a adotar caminhos pedagógicos distintos. E para respondermos a esta 
pergunta temos que nos questionar: “que sociedade queremos? E outra, que é mais 
complicada, que Humanidade, que seres humanos queremos? Temos que pensar nisto, 
em conjunto.”

Compreendendo e aceitando a multiplicidade existente na Escola, como lidar com a 
tensão entre os princípios de participação que se deseja promover e a aceitação 
de todas as opiniões dentro da sala de aula?

Segundo alguns/mas participantes, a sala de aula e a Escola podem (ou devem) ser 
espaços seguros de discussão que permitem, se bem conduzidos, a desconstrução 
de estereótipos, de ideias preconcebidas, de temas complexos e controversos, etc: “é 
importante que o professor tenha uma posição não neutral para instigar os alunos a re-
fletir, falar sobre os assuntos e criar diferentes opiniões em respeito uns pelos outros”, 
referiu uma das participantes. “O desafio para o educador(a), docentes, cidadãos e 
cidadãs é o de escutar opiniões que possam ser controversas, com tranquilidade, e ten-
tar desmontar (...)”. Ou seja, explorar as diferentes posições e visões, mas não dando a 
entender que “tudo tem o mesmo valor”.

Existem, no entanto, obstáculos à possibilidade de debater, como a falta de tempo 
nas aulas, porque é preciso dar matéria. E, no diálogo ou confronto entre professores/as 
e estudantes, estes últimos relatam ter dificuldade ou receio em se posicionarem face 
aos primeiros.

Da escuta e diálogo com os/as vários intervenientes neste estudo e da nossa experiên-
cia e reflexão surgem outras questões que não foram levantadas ou que não foi possível 
aprofundar. Algumas delas estão elencadas no roteiro abaixo.
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	Como se estimulam valores sem endoutrinar nem catequizar?

	O que deve imperar: um campo neutro, onde todos os valores e posicionamentos 
têm lugar e podem dialogar ou contrapor-se? Os valores dos/das docentes? Os valo-
res da área curricular, perfil dos alunos, etc.? Vale também questionarmo-nos sobre 
esses mesmos valores? Os valores impressos nos vários documentos norteadores da 
C&D são unívocos, caminham numa mesma direção?

	Podem a ED e C&D ser campos neutros ou, em última análise, pode a Educação ser 
um campo neutro?

	Se admitirmos que não são campos neutros, uma vez que têm orienta-
ções axiológicas, poderão os e as professoras trabalhar valores com que 
não se identificam?

	É possível uma ética desligada de um posicionamento político que, 
por sua vez, assenta em práticas pedagógicas consentâneas? Como é 
que as temáticas e valores (justiça social, equidade, bem comum) são 
traduzidas nas práticas de estudantes e professores/as? Por exemplo, quando 
falamos em pensamento crítico, em cidadania interventiva, falamos em perceber as 
raízes estruturais dos problemas? E se sim, falamos sobre como intervir sobre elas? 
Estimular alunos/as a comprar comida em supermercados para distribuir pelos/as 
“pobres” corresponde a uma cidadania crítica, que percebe e quer agir sobre a raiz 
dos problemas ou a uma cidadania que reproduz os problemas e os tenta tapar com 
ações paliativas e boas para a consciência?

	Existirá espaço para se examinar e problematizar os documentos norteadores da 
C&D (ENEC, PASEO…), percebendo se são unívocos, se caminham numa mesma 
direção e que posicionamentos informam? Existe contradição entre uma Escola que 
advoga uma cidadania empenhada, participativa, coletiva, mas que reduz as pessoas 
a uma lista de “competências”? Qual o significante da palavra “competências”? Induz 
ou não a uma certa neutralidade?

	Quanto nos questionamos enquanto educadores/as sobre o substrato social, cultural, 
epistemológico em que operam a Educação e o sistema educativo?

ROTEIRO REFLEXIVO PARA UM AUTODIAGNÓSTICO DAS PRÁTICAS

Abaixo encontra-se uma proposta de organização mais esquemática da informação teórica apresentada 
atrás e para cada uma das problemáticas. Qual o objetivo? Promover e facilitar a autoreflexão e autodiag-
nóstico acerca da problemática apresentada. Para tal, sugerimos 3 passos não lineares, mas intercruzados: 

1) 	em primeiro lugar, um roteiro autoreflexivo composto pelas questões-chave que foram surgindo ao 
longo do estudo; 

2) 	em segundo lugar, os problemas identificados e as respectivas pistas para formação e para Escolas e 
comunidades educativas propostas pelas pessoas envolvidas; 

3) 	e finalmente 3 questões-chave de autodiagnóstico relativamente aos problemas e pistas identificados.
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Os problemas são 
pertinentes à luz 
da minha / nossa 
experiência?

Como se podem integrar 
ou concretizar estas pistas 
na minha / nossa prática?

Se não as pratico ou 
praticamos já, porquê? 
Quais os obstáculos?

PISTAS PARA A FORMAÇÃO E PARA A ESCOLA
 Formação inicial e contínua   Escola

PROBLEMAS IDENTIFICADOS PISTAS

Tensão entre os princípios de participa-
ção que se deseja promover e a aceita-
ção de todas as opiniões dentro da sala 
de aula.

Receio de alguns/mas docentes de não 
conseguirem dar resposta aos questio-
namentos dos/das seus/suas estudantes 
e/ou que as discussões em sala de aula 
possam “sair de controlo”.

No diálogo ou confronto entre professo-
res/as e estudantes, estes últimos rela-
tam ter dificuldade ou receio em se po-
sicionarem face aos primeiros.

    Expor estudantes e docentes a casos concretos que 
impliquem lidar com a pluralidade de opiniões e com as-
suntos complexos e passíveis de polémica.

    Trabalhar formas e abordagens pedagógicas que 
criem espaços seguros (com liberdade e segurança), que 
fomentem o respeito por e entre todos/as e a empatia com 
todos/as.

    Mostrar e debater as visões todas de um problema 
(todos os prismas).

A própria definição de justiça, equida-
de, ou de outros princípios, mesmo que 
enquadrados normativamente pode ser 
subjetiva e alvo de diferentes interpreta-
ções.

A ED traz questionamentos, particular-
mente sobre a atitude e papel que pro-
fessores e professoras devem ter. 

Docentes sentem que estão na difícil 
fronteira entre a doutrinação, a catequi-
zação ou ter uma postura de isenção / 
neutralidade em C&D.

    Criar espaços para discutir e aprofundar concep-
tualmente o que é a ética, em geral, e o que é a ética na 
Escola, em particular, com casos concretos e práticos, e 
com dilemas, por exemplo.

    Introduzir e discutir as diferenças entre uma atitude 
neutral e uma atitude isenta nos processos educativos, na 
sua total complexidade.

    Dar a conhecer a legislação do sistema educativo, 
nomeadamente a Lei de Bases da Educação, a ENEC, a 
ENED, o PASEO. 

    Analisar esta legislação do ponto de vista das orien-
tações e normativas que devem ser seguidas nos proces-
sos educativos, que dá legitimidade para a prática de uma 
pedagogia que estimula a cidadania crítica, engajada, no 
campo da ED e da C&D. Sublinhar que, no entanto, isto não 
invalida o seu questionamento/discussão. 

    Fomentar nos/as docentes e futuros docentes uma 
atitude de autocrítica e de aprendiz. Confrontar os/as pro-
fessores/as consigo próprios/as: “como é que eu me vejo”? 
E, especificamente, fazê-los refletir sobre como é que se 
sentem face às diferentes temáticas da ED.

    Além da formação técnica, e estar sempre a atua-
lizar-se, o/a formador/a de cidadania tem de ter sempre 
ao longo da sua carreira um apoio psicológico no trabalho 
com os/as alunos/as. 

O desafio para o educador(a), docentes, 
cidadãos e cidadãs é o de escutar opi-
niões que possam ser controversas, com 
tranquilidade, e tentar desmontar.

    Dar ferramentas para que os/as professores/as es-
timulem o pensamento crítico e auto-crítico dos/das seus/
suas estudantes nas escolas.
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5.3. 	A ED, A INTERDISCIPLINARIDADE E A 
TRANSVERSALIDADE

“ This is a version of the curse of Midas, here transported to 
the context of education: everything that the school touches 
becomes school-like and it is not possible to add anything to 
the school that cannot be reduced to the school itself.”5

MONTEIRO & FERREIRA (2011, P. 6)

A integração da ED no sistema formal de ensino é considerada essencial, há vários anos, 
tanto por organizações da sociedade civil, instituições de educação europeias e interna-
cionais, bem como pelo próprio Ministério da Educação. Daí a elaboração, em 2016, do 
Referencial ED, que visa enquadrar a intervenção pedagógica em ED, nos vários ciclos 
de ensino. Nele reconhece-se a ED “enquanto dimensão transversal e transdisciplinar 
da educação para a cidadania” (2016, p. 9), salientando que é importante “potenciar a 
necessária interdependência e complementaridade com outras áreas temáticas, numa 
visão holística/globalizante da educação para a cidadania (...).” (2016, p. 9).

A interdisciplinaridade é de especial importância porque o olhar da ED é, por definição, 
um olhar sistémico, que coloca em relação conhecimentos, questionamentos, uma vi-
são complexa e não linear de cada facto social, económico, cultural, político.

A ENEC, por seu turno, prevê que as aprendizagens esperadas na área curricular de 
C&D se desenrolem de formas distintas de acordo com os ciclos de ensino:

•	 de forma transversal no pré-escolar e no 1.º ciclo;

•	 enquanto disciplina autónoma nos 2.º e 3.º ciclos, salvaguardando porém a valo-
rização da interdisciplinaridade ao nível do Conselho de Turma;

•	 com o contributo de todas as disciplinas, no ensino secundário, sendo o formato 
decidido por cada escola.

Prevê ainda que as aprendizagens aconteçam de forma global na Escola.

Para alguns e algumas docentes com quem falámos, este novo enquadramento curri-
cular produziu uma “massificação” no acesso a temáticas e abordagens que, até aí, fi-
cavam na dependência da iniciativa individual de professor/a A ou B nelas interessados. 
Massificação essa que assentou na obrigatoriedade da frequência.

Permitiu igualmente trabalhar tais temáticas na continuidade, ao contrário de iniciativas 
(projetos, atividades) pontuais ou irregulares, o que concede consistência às aprendiza-
gens e possibilita aprofundar relações entre professores/as e alunos/as. E deu também 
maior legitimidade e reforço político para esta área educativa, inclusive para o trabalho 
desenvolvido por OSC em meio escolar.

Porém, num sistema educativo e epistemológico que privilegia a abordagem discipli-
nar, a interdisciplinaridade e a transversalidade são desafios a enfrentar e a construir, 

5	 “Esta é uma versão da maldição de Midas, aqui transportada para o contexto da Educação: tudo o 
que a Escola toca torna-se escolarizado e não é possível adicionar nada à Escola que não possa ser 
reduzido à própria Escola.” (Tradução nossa).
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inclusive no entendimento que se tem de cada um destes conceitos: interdisciplinari-
dade, transdisciplinaridade e transversalidade.

DISCIPLINAR, INTERDISCIPLINAR E TRANSVERSAL: QUE FRONTEIRAS?

As conversas que fomos realizando na segunda fase deste estudo procuraram apro-
fundar o que se entende por disciplinar, interdisciplinar e transversal, focando no 
trabalho em C&D e em ED.

Percebemos que os/as participantes veem a abordagem por disciplina como restritiva: 
“As disciplinas são aulas de aprofundamento de certos domínios, mas também provo-
cam a divisão de pensamento. E divide também as/os as/alunos em grupos em áreas 
diferentes. A cidadania e desenvolvimento é uma área que pode englobar todas as 
áreas e construir um sentido de pertença dos alunos/as.”

Reconhecem que estes conhecimentos especializados são importantes, mas se forem 
considerados de forma isolada, são pobres. Precisam de valores, conexões e têm de 
estar ligados à realidade em que vivemos. E que aulas de 50 minutos não permitem o 
aprofundamento que esta área exige.

Consideraram que a interdisciplinaridade pode ser um passo à frente. No entanto, é 
ainda uma forma limitada de trabalhar o conhecimento e a aprendizagem, porque se 
foca na junção de objetivos - trabalha-se um assunto ou problema a partir de várias 
disciplinas, mas não são necessariamente pensados de forma transversal.

A transversalidade (usada muitas vezes como sinónimo de transdisciplinaridade) apre-
senta-se como algo que envolve, solicita e congrega mais do que um domínio ou área, 
criando pontes entre áreas, trabalhando diferentes dimensões a partir de um fio condu-
tor comum. É vista como uma orientação, mais do que conteúdos a serem trabalhados. 
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Consideraram também que, tal como a interdisciplinaridade, a transversalidade implica 
e favorece a participação. Abordar a C&D numa perspetiva da transversalidade, “é 
pensarmos dentro de uma Escola onde é possível poder haver intervenção dos estu-
dantes, como é que eles podem estar de uma forma ativa a participar, nos conselhos 
pedagógicos e científicos; associação de pais, etc.”.

Outro aspeto referido é o facto da transdisciplinaridade trazer a relação entre a Escola 
e a sociedade em geral. É o espaço simbólico onde se cruzam conceitos com modali-
dades de ação e de pensamento, e em que se liga com tudo ao seu redor, com a vida. 
É ultrapassar as fronteiras. “Não é inter-, não é só juntar as disciplinas e cada um ficar 
no seu lugar, mas é criar pontes”.

A transdisciplinaridade constitui-se, deste modo, para os/as participantes como o espa-
ço mais adequado e com melhores condições para o desenvolvimento da cidadania e 
da ED, podendo a interdisciplinaridade dar também um contributo neste sentido.

A TRANSVERSALIDADE É POSSÍVEL NA PRÁTICA DA ED E DA C&D?

O que percebemos nas conversas com os/as participantes em relação a C&D foi que, 
embora não seja uma disciplina mas uma componente curricular que deveria ser tra-
balhada de forma global (abordagem whole-school - Council of Europe, 2018 - ou 
abordagem de “escola integral”6), parece ser vista e trabalhada apenas como uma 
disciplina.

Questionamos então porque é que a ED e a C&D não são trabalhadas de forma 
transversal? Foram identificados como pressupostos e/ou problemas na concretização 
desta abordagem a exigência de um esforço por parte dos/das docentes para o qual 
não estão preparados/das e de uma cultura de participação que foi diagnosticada como 
fraca ou inexistente. Os e as docentes relatam dificuldade em trabalhar de forma inter-
disciplinar. Isto porque não se querem imiscuir nas disciplinas dos/das colegas; porque 
existem programas que têm de cumprir nas suas disciplinas, especialmente em anos de 
exames; e porque não existem espaços-tempos para trabalharem em conjunto.

A que acresce o facto que, à medida que se avança nos ciclos, a formação escolar vai-
-se especializando, os conhecimentos vão sendo divididos e “vamos criando gavetas 
cada vez mais difíceis de comunicarem entre si”. Para os/as professores/as, o trabalho 
docente ao nível de C&D, no primeiro ciclo e no pré-escolar, é muito mais interdiscipli-
nar e transversal do que nos restantes ciclos. No ciclo secundário, reforça-se a “ideia 
de que cada disciplina é um mundo à parte e há uma hierarquia das disciplinas: há as 
disciplinas de exame; há as disciplinas que não de exame e há as disciplinas em que 
se tem de ter uma excelente nota para compensar as outras em que não se consegue 
notas tão boas.” A pressão da entrada no ensino superior e os rankings das escolas 
tendem a penalizar a efetivação de uma lógica transversal de cidadania e de ED que 
possa ser transformadora da vivência das escolas.

Uma outra dimensão problemática inerente à transversalidade, dentro da Escola, é a 
ligação entre espaços letivos (disciplinares) e espaços não-letivos. É possível ex-
travasar a ED e a C&D para fora do espaço disciplinar?

Num outro processo educativo com escolas, percebemos que na visão de professores/
as e estudantes os espaços não-letivos são espaços de horizontalidade, geralmente de 

6	 Recursos do projeto EDxperimentar sobre a abordagem Whole-School:  https://www.edxperimentar.
fgs.org.pt/educa%C3%A7%C3%A3o/abordagem-whole-school 

https://www.edxperimentar.fgs.org.pt/educa%C3%A7%C3%A3o/abordagem-whole-school
https://www.edxperimentar.fgs.org.pt/educa%C3%A7%C3%A3o/abordagem-whole-school
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participação “livre” e desejada pelos/as estudantes. E, pela sua natureza, são os que 
precisamente contribuem para uma abordagem mais global de Escola, potenciam o em-
poderamento dos e das jovens e uma maior democratização da Escola (CIDAC e FGS, 
2021). Porém, dentro da hierarquia escolar, são colocados em segundo lugar face aos 
espaços letivos, regra geral, espaços de uma determinada disciplina. Como assegurar 
a ED e a C&D tanto nesses espaços como nos espaços letivos, de natureza obrigatória?

Em 2012, já tinha sido prevista a transversalidade da educação para a cidadania no sis-
tema educativo. Analisando esta experiência, Ana Bela Ribeiro e Isabel Menezes (2015) 
relatam que as experiências nas escolas passaram desde a inclusão de conhecimentos 
e competências específicas sobre cidadania, democracia e política em disciplinas cria-
das de raiz, a “espaços de natureza não disciplinar, até à infusão curricular de tópicos 
nas disciplinas “tradicionais”, como a História.” (p. 70). Na sua perspetiva, o impacto 
destes diferentes dispositivos foi controverso, parecendo depender “da qualidade edu-
cativa, da capacidade dos professores, das opiniões publicamente expressas pelos pro-
fessores dentro e fora da sala de aula, da identificação dos alunos com o professor, de 
um clima de sala de aula participatório e permissivo, etc.” (Quintelier citado por Ribeiro 
e Menezes, 2015, p. 70).

Um aspecto essencial à transversalidade e à interdisciplinaridade é o trabalho conjun-
to entre docentes e entre eles/elas e outros atores educativos, aspecto que analisamos 
no capítulo 5.5 deste documento. O que possibilita ou não possibilita esse trabalho?

Por um lado, esse trabalho tem como pressuposto que exista capacidade de comunica-
ção com a comunidade escolar, dentro e fora do espaço físico da Escola.

Do ponto de vista formal, o decreto-lei sobre flexibilidade e autonomia curricular (n.º 
55/2018) foi uma oportunidade, como nos foi dito em algumas iniciativas, para que 
se criasse mais espaço para o trabalho colaborativo, pelo menos dentro das escolas. 
Como? Através da criação de pares pedagógicos; de horários que permitem o trabalho 
colaborativo; da fusão de disciplinas e da criação de um horário comum para C&D, pos-
sibilitando a junção de turmas. No entanto, isto sucede apenas em parte das iniciativas 
contactadas.

Parece-nos que depende do entendimento prático que as direções fazem tanto deste 
decreto-lei como de outras normativas do ME (DAC, articulação horizontal, articula-
ção vertical, planos de desenvolvimento digital, etc.) e da possibilidade real de criar 
espaços-tempos em que os atores estejam disponíveis para trabalhar em conjunto. 
Depende, por exemplo, do número de turmas de cada escola / agrupamento e das es-
pecificidades das escolas; se têm ensino diurno e noturno.

Também o já citado estudo sobre C&D no concelho de Gondomar, refere que mais do 
que uma vinculação direta entre estes documentos normativos e a prática dos profes-
sores/as, essa prática é sobretudo mediada pela gestão das Escolas, em especial no 
quadro da elaboração das Estratégias de Educação para a Cidadania. 

A natureza destas práticas pedagógicas é condicionada, senão determinada, por opções a 
montante, ao nível da gestão e administração das escolas e agrupamentos, nomeadamen-
te quanto a modos de inscrição de CD nos projetos educativos. (...) as culturas específicas 
de escola/agrupamento estão diretamente ligadas a uma maior ou menor capacidade de 
promover uma abordagem a CD que envolva coletivos de docentes e permeabilize frontei-
ras entre disciplinas/áreas curriculares. (Sá Costa et al., 2022, p. 50).

Mas as possibilidades abertas são reconhecidas por alguns/mas professores/as como 
“um certo ‘resgate da docência’, revitalizando o gosto pela profissão e pela escola em 
torno de projetos potenciadores de aprendizagens significativas.” (idem, p. 49).
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ED, C&D, EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA:  
A CAMINHO DA ESPECIALIZAÇÃO?

Na prática, a área curricular de C&D vai sendo encerrada no espaço disciplinar e no 
espaço letivo. O que nos suscitou vários questionamentos sobre a possível relação 
entre disciplinaridade e especialização. A especialização de professores/as nesta área 
reforçará a disciplinaridade ou poderá ir no sentido da transversalidade? 

A formação especializada foi apontada por alguns/mas dos/as participantes como ne-
cessária. Também o estudo elaborado pela Universidade do Porto e pela OEI tece reco-
mendações nesse sentido. A profissionalização de professores/as nesta área curricular 
poderá colmatar muitos dos problemas diagnosticados e, em particular, seria uma “forma 
de contrariar um ambiente que tende a atribuir à área um caráter conjuntural e provisório, 
ao sabor do contexto político e das mudanças a nível do ME” (Sá Costa et al, 2022, p. 57).

Mas é possível uma formação específica que “ensine” a transversalidade? Ou não irá a 
formação especializada reproduzir… a disciplinaridade?

Ao longo do estudo foi referido por vários/as participantes que já existem perfis de 
pessoas - logo, de professores/as - mais adequados a “dar” esta área do que ou-
tros. Aliás, foi referido, por exemplo, em relação à ED nas escolas que ela depende de 
“pessoas-motoras”. Mas essa dependência conduz ao que referimos no início deste 
capítulo: a que só os/as estudantes desses docentes tenham acesso a esta área educa-
tiva. Torna-se um espaço apenas desses/as professores/as, não passando para o resto 
da Escola.

Se admitirmos que existem professores/as mais “adequados”/as e/ou mais motivados/
as do que outros/as para esta área curricular, cabe perguntar que perfil é este. O que 
os/as motiva para o desenvolvimento de práticas em contexto escolar que para outros/
as é mais difícil?

A existência de uma área curricular dedicada não serviria precisamente o propósito 
ou necessidade de ultrapassar a dependência da iniciativa individual de um ou de uma 
professor/a “carola”?

Para algumas pessoas, a especialização (na formação e na prática docente) poderá ser 
um nível ou um momento intermédio necessário. A ED e a C&D não se fecham numa 
disciplina, mas o tempo a ela dedicado pode ser importante nesta fase de implementa-
ção da C&D nas escolas. E a especialização poderá não corresponder necessariamente 
ao afunilamento num espaço disciplinar. 

O debate sobre o melhor formato (disciplinar, interdisciplinar, transversal) para esta 
área, que tem assumido diferentes nomes e roupagens, tem sido recorrente ao sabor 
das várias experiências curriculares que a enquadraram desde a refundação do sistema 
educativo pós-25 de abril. E todas as experiências são válidas, uma vez que será sem-
pre necessário analisá-las, revê-las, ajustá-las (Santos, 2000).
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	Ao canalizar esta dimensão educativa (ED e C&D) para o espaço letivo, será que ain-
da terá lugar no espaço não-letivo, transversalizando-se para toda a escola?

	Como assegurar que são efetivamente transversais, que colhem 
da riqueza de conteúdos, temas e abordagens existentes em cada 
escola, enformando assim um pensamento e ação sistémicas? 

	O que permite, ou não permite, extravasar a ED e a C&D para 
fora do espaço disciplinar (espaços letivos)?

	Como manter espaços de participação “livre” e desejada pelos/
as estudantes, a par de espaços de participação obrigatória (disci-
plinas / espaço letivo)?

	É certo que a natureza sistémica dos problemas e questões da cidadania e do desen-
volvimento podem ser trabalhados no quadro de qualquer disciplina (sobretudo quan-
do se segue uma abordagem consentânea), o encerramento no formato disciplina tal 
como ele se foi formatando no sistema educativo, não implicará uma especialização 
(a existência de professores/as especializados/as)? 

	A existência de uma área curricular dedicada permite ultrapassar a dependência da 
iniciativa de um ou uma professora “carola”? A especialização não conduzirá a um 
caminho semelhante?

	Existem perfis de professores/as e educadores/as mais adequados a “dar” ED / C&D 
do que outros? Que perfil é esse? Porque é que existem professores/as mais motiva-
dos/as do que outros/as para esta área curricular? O que os/as motiva para o desen-
volvimento de outras práticas em contexto escolar, que para alguns é mais difícil? 
Isto não contradiz o argumento que a formação e o perfil de qualquer professor/a ou 
educador/a é a priori o de um/a professor/a de C&D?

	A interdisciplinaridade e a transversalidade implicam trabalho conjunto entre docen-
tes e outros atores educativos. O que possibilita ou não possibilita esse trabalho?

ROTEIRO REFLEXIVO PARA UM AUTODIAGNÓSTICO DAS PRÁTICAS

Abaixo encontra-se uma proposta de organização mais esquemática da informação teórica apresentada 
atrás e para cada uma das problemáticas. Qual o objetivo? Promover e facilitar a autoreflexão e autodiag-
nóstico acerca da problemática apresentada. Para tal, sugerimos 3 passos não lineares, mas intercruzados: 

1) 	em primeiro lugar, um roteiro autoreflexivo composto pelas questões-chave que foram surgindo ao 
longo do estudo; 

2) 	em segundo lugar, os problemas identificados e as respectivas pistas para formação e para Escolas e 
comunidades educativas propostas pelas pessoas envolvidas; 

3) 	e finalmente 3 questões-chave de autodiagnóstico relativamente aos problemas e pistas identificados.
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*	 A discussão sobre a transversalidade orientou-se para a experiência concreta e mais atual da área curricular de Ci-
dadania e Desenvolvimento, que a priori engloba a ED.

PISTAS PARA A FORMAÇÃO E PARA A ESCOLA
 Formação inicial e contínua   Escola

PROBLEMAS IDENTIFICADOS PISTAS

Embora a C&D* não seja uma disciplina 
mas uma componente curricular que de-
veria ser trabalhada de forma global pa-
rece ser vista e trabalhada como apenas 
uma disciplina.

    Transmitir a ideia de que a cidadania não é uma coi-
sa que “se dá” e que ela é transversal a toda a Escola.

    Dar a conhecer e/ou reconhecer que existem espa-
ços não-letivos na Escola (bibliotecas, recreio, clubes, etc.). 
Explorar práticas de mapeamento dos mesmos, valorizan-
do o que neles é feito, analisando quem neles participa, o 
que se faz e/ou propondo outras possibilidades de ocupa-
ção desses espaços.

A transversalidade exige um esforço por 
parte dos/das docentes para o qual não 
estão preparados.

    Trabalhar competências de maior flexibilidade, de 
ligação e cruzamento entre conhecimentos, situações (que 
possibilitem a transversalidade / transdisciplinaridade), ex-
plorando formas de trabalho interdisciplinar e formatos de 
transversalização de conteúdos

    Entrosar a cidadania com as disciplinas, em função 
dos temas que surgem nas disciplinas.

    Usar a abordagem pedagógica pelos fenómenos 
(phenomenon based educational approach), que implica 
juntar disciplinas.

Trabalho colaborativo acontece em pou-
cas iniciativas educativas.

    Trabalhar competências e estratégias de: 1) relação 
e de estabelecimento de confiança dos/as professores/as 
com os vários atores da comunidade educativa, 2) de tra-
balho conjunto, envolvendo os/as outros/as e valorizando o 
potencial de cada um/a.

Implica capacidade de comunicação 
com a comunidade escolar, dentro e fora 
do espaço físico da Escola.

    Trabalhar a capacidade de comunicar, de forma 
abrangente, com os vários atores educativos. Comunica-
ção entendida como um “convite a” e não como imposição.

Os problemas são 
pertinentes à luz 
da minha / nossa 
experiência?

Como se podem integrar 
ou concretizar estas pistas 
na minha / nossa prática?

Se não as pratico ou 
praticamos já, porquê? 
Quais os obstáculos?
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5.4. 	A ED NA RELAÇÃO LOCAL-GLOBAL

“ O processo de uma crescente intensificação das inter-
relações mundiais e das interdependências tem feito parte 
da história humana. Hoje, a globalização é a expressão deste 
processo, assente na transnacionalização económica e em 
mecanismos de governação à escala global, potenciados por 
um desenvolvimento tecnológico sem precedentes, resultando 
numa complexificação das relações aos níveis económico, 
social, cultural e político.
REFERENCIAL ED (2016, P. 12)

As ligações entre pessoas, comunidades, países, com diferentes meios, interesses, es-
calas, criando mais dependência ou mais… interdependência, fazem da globalização 
uma realidade histórica.  Ser capaz de refletir criticamente sobre as relações de interde-
pendência que vivemos atualmente neste quadro global, sobre as potencialidades, mas 
também sobre os problemas que desencadeiam é algo essencial quando falamos de 
ED. Isto implica abraçar a complexidade do que vivemos, percebendo que não existem 
respostas unívocas e simples para as causas dos problemas que vivemos na nossa so-
ciedade e que têm uma dimensão marcadamente global. Tudo o que tocamos, enquan-
to pessoas e sociedade, é passível de ser analisado sob esta perspetiva. 

As nossas opções, seja relativamente ao que vestimos, comemos, aos dispositivos tec-
nológicos que utilizamos, não apenas a nível individual, mas sobretudo que se genera-
lizaram enquanto sociedade, são opções políticas sobre as quais devemos estar cons-
cientes e refletir criticamente. Pensar as causas que levaram ao surgimento das atuais 
necessidades da nossa sociedade, quais as suas consequências; porque optamos ou 
normalizamos um determinado modo de vida enquanto sociedade sem parar para pen-
sar sobre ele criticamente. É sobre isto que se debruça a ED, que procura manter o 
seu foco na análise da dimensão global e complexa da nossa realidade, sem perder de 
vista a preocupação com o bem viver comum, ou seja, de todas as pessoas e seres que 
habitam o planeta. Uma preocupação que olha para as pessoas, mas que as encara 
enquanto elementos essenciais de um ecossistema que também sofre com as opções 
que vamos tomando a nível global. Uma preocupação que procura que “os alunos e as 
alunas [reconheçam] que habitam num mundo globalizado e interdependente e tomam 
consciência de como isso afeta a forma como vivem, se veem a si próprios e se relacio-
nam com os outros.” (Referencial ED, 2016, p. 12).

A própria Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania aponta caminhos nesse 
sentido e sublinha que

Hoje vivemos num mundo com problemas globais como as alterações climáticas, os ex-
tremismos, as desigualdades no acesso aos bens e direitos fundamentais e as crises hu-
manitárias, entre outros, em que a solução passa por trabalharmos em conjunto, unindo 
esforços para encontrar soluções para os desafios que ameaçam a humanidade. O futuro 
do planeta, em termos sociais e ambientais, depende da formação de cidadãs/ãos com 
competências e valores não apenas para compreender o mundo que os rodeia, mas tam-
bém para procurar soluções que contribuam para nos colocar na rota de um desenvolvi-
mento sustentável e inclusivo. (ENEC, 2017, p.3). 
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Há portanto uma valorização explícita desta dimensão global e complexa da realidade 
na Estratégia que enquadra a Cidadania e Desenvolvimento nas escolas.

TRABALHAR O GLOBAL E A COMPLEXIDADE  
EM CONTEXTOS ESCOLARES

No entanto, a complexidade e interseccionalidade da ED é, muitas vezes, difícil de 
apreender e aprofundar. Como passar esta complexidade, por exemplo, para o espaço 
da Escola? Para estudantes, professores/as, educadores/as, assistentes operacionais, 
direções, encarregados/as de educação, entidades da sociedade civil e governamen-
tais que trabalham com as escolas? Como promover o pensamento crítico sobre algo 
tão fundamental em tempos de inúmeros desafios a nível da democracia, a nível econó-
mico, social e ambiental? E no quadro da C&D, nos seus vários domínios, qual o espaço 
dedicado à dimensão global, vista de uma perspetiva complexa? 

Esta dificuldade foi uma das que encontrámos quando questionámos as iniciativas so-
bre o trabalho relativamente à dimensão global e complexa da realidade. Vários atores 
educativos relatam que é difícil levar para o espaço da Escola a análise sobre a questão 
do local-global e da complexidade e interseccionalidade, que traz a ED. Neste sentido 
e olhando para o que propõe o Referencial ED (2016, p. 12), as conversas que fomos 
desenvolvendo com as iniciativas levam-nos a crer que “a capacidade de relacionar 
a dimensão global com as questões e acontecimentos locais e nacionais, bem como 
de compreender o impacto global das ações locais e nacionais, tomando consciência 
da complexidade e interdependência dos problemas que afetam a humanidade, em 
diferentes lugares do planeta”, são aspetos nos quais as comunidades educativas sen-
tem dificuldade em trabalhar e que são reforçadas noutros estudos já realizados, como 
apontado por Mónica Lourenço (2021, p. 4). Para além disso, não ficou claro o que as 
pessoas envolvidas no estudo entendem por complexidade, uma vez que a mesma foi 
geralmente definida e associada a termos como “complicado”, “difícil” ou “longe”, sem 
um aprofundamento dos seus significados. Do ponto de vista da equipa do projeto, 
esteve pouco presente nas conversas desenvolvidas a “complexidade” na sua relação 
com a ED, que procura identificar e ligar as conjunturas, os contextos sociais, culturais 
e políticos às causas que se encontram na origem das problemáticas em análise e cuja 
complexidade faz que não tenham uma resposta unívoca e linear.

Dificuldade que afeta também a vertente política desenvolvida em contexto escolar, 
ou seja, com consequências no reconhecimento dos alunos/as enquanto participantes 
ativos/as deste contexto global e interdependente, na sua “responsabilidade social na 
construção e participação em relações e interligações promotoras da dignidade huma-
na e do respeito pela natureza” (Referencial ED, 2016, p. 12). Esta dimensão política 
que, na nossa perspetiva, constitui uma dimensão fundamental da ED.

Dizem-nos as pessoas das comunidades educativas que participaram neste estudo que 
o “global é assustador; que o global por si só é um obstáculo, porque tudo o que nos 
apresentam como sendo global, e que é muito complexo, esmaga-nos”. Portanto, pare-
ce-nos que a escala dos problemas e a sua complexidade alimenta um sentimento de 
impotência. Um quadro semelhante é apontado por Mónica Lourenço, mas aplicado a 
alunas de licenciatura em Educação Básica, que sentem constrangimentos na tentativa 
de aplicação prática da ED, devido à sua natureza complexa e transversal, que exige 
muito estudo e leitura adicional (Lourenço, 2021, p. 10).

Sobre este assunto, acrescentam ainda as/os participantes neste estudo que os proble-
mas globais são transmitidos pelos media de uma forma muito global e complexa, o que 
se pode traduzir num certo fatalismo face aos problemas da realidade. Achamos que 
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somos incapazes de resolver algo que é global e que é extremamente complexo. Pen-
sar globalmente pode levar a pessoa a sentir-se asfixiada pela situação.

Assinalam, também, como as redes sociais têm contribuído para acentuar esta situação, 
em que o global entra cada vez mais na vida das pessoas, a partir do que é apresentado 
nesses mundos virtuais. Têm, no entanto, consciência de que os problemas locais são, 
muitas vezes, o reflexo de problemas maiores, problemas globais. 

Outro aspeto apontado como dificuldade para abordar as questões globais tem a ver 
com o que se considerou a existência de algum “individualismo ou umbiguismo”. Esta 
reflexão levantou várias questões à equipa responsável pelo estudo relacionadas com 
a tensão entre um pensamento mais individualizado sobre os problemas globais e o 
trabalho de caráter coletivo e até estrutural que é necessário desenvolver com vista à 
transformação social.  

Sobre isto, vale a pena recuperar o trabalho de Vanessa Andreotti sobre a ECG soft e a 
ECG critical7, que apresenta algumas das preocupações centrais que também o CIDAC 
e a FGS têm procurado trabalhar nos últimos anos. Segundo Vanessa Andreotti (2014), 

para compreender as questões globais é necessário analisar e desconstruir uma complexa 
teia de processos e contextos culturais locais/globais. (...) Se não conseguirmos fazê-lo na 
Educação para a Cidadania Global, poderemos acabar por promover uma nova ‘missão de 
civilização’ como o slogan de uma geração que terá de assumir o ‘fardo’ de salvar/educar/
civilizar o mundo. Esta geração, encorajada e motivada para ‘fazer a diferença’, vai projetar 
as suas crenças e mitos como universais e reproduzir relações de poder e violência, se-
melhantes às do colonialismo. Como podemos desenhar/pensar processos educativos 
que conduzam as/os jovens para longe desta tendência? (p. 58, destaque nosso).

A esta interpelação, adicionaríamos a questão de como apoiar as/os jovens a desen-
volver uma consciência crítica do mundo e das relações sociais complexas que a com-
põem  no seu processo de aprendizagem? Retomando Vanessa Andreotti: “as noções 
de poder, de voz e de diferença são centrais para a Educação para a Cidadania Criti-
cal. Assim, para a criação de uma relação ética com os aprendentes (e com o Sul), o 
desenvolvimento da literacia crítica torna-se necessário.” Esta literacia, que é definida 
como capacidade de leitura da realidade, nomeadamente “a análise e a crítica das re-
lações entre perspetivas, língua, poder, grupos sociais e práticas sociais por parte dos 
aprendentes.” (2014, p. 64). Procura-se assim compreender as origens ou causas de 
determinadas narrativas e discursos que estão naturalizados. 

Mas o que encontramos na Escola, talvez porque seja a forma mais fácil de trabalhar 
o global, é o pensamento mais individualizado, que vai ao encontro da análise de “au-
to-melhoria”, assente no quadro mental ocidental, referida por Vanessa Andreotti. Nos 
diálogos que fomos desenvolvendo, foram frequentes as expressões como: “cada um 
pode fazer a diferença.” ou “Se ajudar uma pessoa, ela vai ajudar outra, assim por 
diante e nós conseguimos resolver os problemas do mundo.” Sem a criação de um 
pensamento sistémico, que é também o que a ED nos traz, parece-nos que pode di-
ficultar o processo de transformação que, enquanto organizações, consideramos que 
seria importante a Escola fazer. Seria a diferença entre uma ED ou ECG soft e uma ED 
ou ECG critical, na qual a natureza do problema, por exemplo, não tem tanto a ver com 
“carência de ‘desenvolvimento’, educação, recursos, competências, cultura, tecnologia, 

7	 Fala-se aqui em Educação para a Cidadania Global (ECG), que, nos últimos anos, têm andado a par 
da Educação para o Desenvolvimento ou muitas vezes é introduzida como um sinónimo. Sobre a 
aproximação entre ED e ECG consultar o Estudo “Iniciativas de ECG em meio escolar: estudo explo-
ratório” (CIDAC, FGS, Borges, 2018, p.16 ).
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etc” (perspetiva soft) (Andreotti, 2014, p. 63), mas antes com “estruturas complexas, 
sistemas, suposições, relações de poder e atitudes que criam e mantêm a exploração e 
o enfraquecimento forçado e tendem a eliminar diferença.” (perspetiva crítica) (Andreo-
tti, 2014, p. 63). Se pudéssemos caminhar para uma Escola que apoia os seus atores a 
compreender esta diferença, a compreensão da complexidade e do global não seria tão 
“assustador”, abstrato e distante.  

Contudo, e simultaneamente, parece-nos também que não pode ser exigido tudo às 
escolas e que é necessário perceber como é que a partir da Escola se pode fazer algum 
tipo de movimento, de caminhada, que não seja só paliativa mas que seja estrutural? 
Como é que estas estruturas podem ser tocadas por entidades como a Escola, onde 
temos uma diversidade muito grande de pessoas, e que podem ter muita força? E, nas 
palavras de Vanessa Andreotti: “até onde os/as educadores/as que trabalham a Educa-
ção para a Cidadania Global estão preparados para o fazer, no presente contexto, no 
Norte [a questão] está aberta ao debate?” (2014, p. 64-65).

Ainda assim, e apesar de todos os constrangimentos, os diálogos que desenvolvemos 
permitem percecionar que existe um esforço em trabalhar o global nas iniciativas com 
quem fomos conversando. Ele surge a partir de diferentes formatos e nos quais vale a 
pena trabalhar, reforçar e insistir para que façam parte dos processos de aprendizagem 
de uma forma intencional. Abaixo são apontadas algumas das ideias que surgiram no 
quadro da reflexão em torno de como traduzir com maior intencionalidade o global e a 
complexidade na realidade.

EXISTE “DESENVOLVIMENTO” NA  
“CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO”?

Há um caminho feito em cidadania na Escola, na qual a cidadania vem agregada à 
noção de “desenvolvimento”. No entanto, os termos “cidadania” e “desenvolvimento” 
podem ter interpretações muito diferenciadas. É por isso importante perceber: 1) qual 
a intencionalidade do Ministério da Educação, em Portugal, em associar estes dois ter-
mos na atual área de Cidadania e Desenvolvimento; 2) qual a perceção das pessoas 
sobre o termo "desenvolvimento" e de que forma ele está presente na área curricular. 

No que diz respeito ao primeiro aspeto, importa olhar para a ENEC e perceber o que 
se entende ou que mensagem se pretende transmitir por “Cidadania e Desenvolvimen-
to”. O estudo desenvolvido pela OEI e pela Universidade do Porto, em Portugal, com o 
objetivo de trazer contributos para a área curricular de C&D a partir da perspetiva da 
Cidadania Global (Sá Costa et al., 2022), identifica algumas ambiguidades entre o do-
cumento estratégico que regula a Educação para a Cidadania e a emergência de uma 
área curricular designada por Cidadania e Desenvolvimento. Uma delas tem a ver com 
o facto de termos uma Estratégia de Educação para a Cidadania, mas simultaneamente 
uma área curricular de Cidadania e Desenvolvimento, “não sendo claro, no documen-
to estratégico como se relacionam estas duas últimas.” (Sá Costa et al., 2022, p. 16). 
Na verdade, “a ENEC nunca refere como se constrói esta conceção de cidadania em 
articulação com as questões de desenvolvimento” (idem). Para além disto, um dos Do-
mínios da ENEC é o “Desenvolvimento Sustentável”, e como refere o estudo da OEI, 
ao consultarmos o website da DGE sobre este Domínio, percebemos que é aqui que 
é disponibilizado o Referencial ED, bem como as ligações para a Estratégia Nacional 
de Educação para o Desenvolvimento e para o Global Education Network Europe, que 
constituem, respetivamente, a política que enquadra formalmente a ED em Portugal e a 
Rede europeia de Ministérios e Agências nacionais com responsabilidade na criação de 
políticas públicas, financiamento e apoio ao campo da ED a nível europeu. 
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Parece, portanto, existir alguma imprecisão na utilização dos conceitos, o que poderá 
promover alguma confusão também por parte de quem, dentro das escolas, tem de 
empregar esses conceitos e levá-los à prática.

Esta dimensão leva-nos à nossa segunda questão: a perceção das pessoas com quem 
fomos conversando sobre o “desenvolvimento” da Cidadania e Desenvolvimento. Per-
guntámos diretamente às pessoas participantes no processo: o que lhes transmitia a 
palavra “desenvolvimento” presente tanto na ED como na C&D? O que é este desen-
volvimento? Porque é que está lá? Como é que ele está presente nas práticas peda-
gógicas?”. Contudo os documentos oficiais, bem como o website da DGE, apresentam 
fronteiras não muito claras e uma polissemia e complexidade dos diferentes conceitos 
utilizados. Isso reflete-se também na dificuldade generalizada dos atores da comunida-
de educativa em trabalhar a partir destas fronteiras ténues, sobretudo quando o “desen-
volvimento” pode ser e representar ideias muito diferentes, não só a nível institucional, 
como também para as diferentes pessoas.

Esta dificuldade em trabalhar a questão do desenvolvimento relaciona-se também com 
os obstáculos identificados acima a propósito do global. O desenvolvimento é ligado às 
questões globais e à ligação “local-global”, como um compromisso de todas as entida-
des e comunidades que fazem parte da Escola, e do qual a Escola é a mola propulsora. 

Sempre associadas a esta premissa de um desenvolvimento que associa as questões 
locais às globais (e que é também o que nos distingue enquanto organizações da área 
do desenvolvimento e o que distingue este estudo de outros - dado que é focado na 
Educação para o Desenvolvimento), foram sendo apontadas algumas lições retiradas da 
prática sobre como é trabalhado este tema em contexto escolar, que são apresentadas 
abaixo.

A PRÁTICA DA ESCOLA - QUE PONTES SE PODEM  
ESTABELECER ENTRE O LOCAL E O GLOBAL?

Quando se menciona que se deve partir da realidade e dos interesses e preocupações 
dos e das estudantes, será impossível ou difícil fazer pontes entre essas realidades e 
o global? O que fazem nas suas Escolas as pessoas participantes nas iniciativas com 
quem conversámos?

De acordo com as pessoas participantes nas iniciativas envolvidas neste estudo, há um 
esforço de algumas escolas de chegar ao contexto global. Explica uma das participan-
tes que no seu agrupamento / escola, há uma grande vontade de trazer à superfície es-
tes problemas globais, do mundo. Para isso, fazem várias campanhas ao longo do ano, 
como as cartas da Amnistia Internacional. A explicação para esta iniciativa e esforço 
radica numa “cultura de escola”, descrita pelas participantes como “uma coisa quase 
natural, que vem da escola, dos professores”. Parece-nos, portanto, enquanto equipa 
responsável por este estudo, que a sensibilidade dos/as professores/as que inte-
gram a escola é determinante para que estes assuntos sejam ou não abordados na 
escola. Não é algo tratado pelas escolas de forma estrutural, mas antes algo que 
depende das características e iniciativa das pessoas que, no momento, integram 
o quadro docente. 

Foram também apontadas e assinaladas iniciativas concretas de ligação ao global. Tra-
ta-se de exemplos apontados pelas pessoas que participaram neste estudo, mas que 
têm sempre de ser discutidas e pensadas na perspetiva da ED (seja ao nível de con-
teúdos, seja ao nível metodológico ou dos seus objetivos/onde se pretende chegar e 
a respetiva coerência entre o conteúdo e a forma). Esta listagem não apresenta essa 
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discussão crítica, mas procura fazer eco dos exemplos trazidos ao longo dos vários 
momentos de discussão:

a) Programa Erasmus - na opinião das/dos participantes, este programa constitui um 
ponto de partida para o trabalho para “a interculturalidade e para a globalização”, a par-
tir da participação da Escola e dos seus/as alunos/as, sendo portanto de assinalar neste 
esforço de ligação ao global. Nesta linha, uma das formas de se interligar o local com 
o global poderá passar por aproximar a comunidade educativa local às comunidades 
locais dos municípios (de outros países) que estão geminados.

b) Parcerias - outro aspeto destacado pelos/as participantes diz respeito às parcerias, 
locais e globais, estabelecidas com/pela escola, quer com OSC, quer com Universi-
dades, e que têm trazido benefícios para a comunidade educativa. Estes benefícios 
relacionam-se com o facto de no trabalho sobre aspetos tão complexos como é a reali-
dade global, a existência de parcerias permitir efetuar uma aproximação mais efetiva ao 
trabalho em ED. Como refere um dos participantes: 

nesta ideia de uma escola integral, em que a escola não está sozinha, mas pertence a um 
ecossistema (..) ajuda a que a escola leia o desenvolvimento, leia a cidadania e leia a forma 
de trabalhar o global e o local a partir de parcerias (…) que não sejam só os professores 
a ter esse peso de estar a trabalhar isto sozinhos na turma e de terem a resposta para 
tudo. Às vezes não há resposta. Ter essa ligação com outras entidades e pessoas ajuda 
(…)  a tentar pensar a partir de problemáticas que até podem ser muito locais (…), mas 
pensar que (…) essa problemática pode estar também ligada a uma coisa que não é só ali 
(...). Trabalhar em conjunto sem ter respostas muito definidas, com vista à resolução das 
problemáticas. (Participante)

Foi também referido que pode ser importante as escolas terem a oportunidade de per-
tencer a redes de escolas não só nacionais, mas de outros países, em que estas ques-
tões sejam debatidas de forma significativa. É importante o interconhecimento entre 
pessoas de outros países. Falarem sobre problemáticas que às vezes são iguais. 
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c) Redes sociais – foi também trazida para a discussão sobre o global, por uma estudan-
te participante de uma das iniciativas envolvidas, a questão das redes sociais. Há uma 
perceção de que as redes sociais podem potencializar esta ligação à dimensão global, 
já que são um meio que permite criar grupos de conversa e unir pessoas, sem necessi-
dade de presença física. Permite também discutir a forma como nos ligamos com outras 
pessoas, mais próximas ou mais longínquas, especialmente quando a globalização nos 
chega hoje através destes meios digitais. Sobre este aspeto, pais e mães participantes 
no processo manifestaram uma preocupação exatamente oposta, relacionada com o 
distanciamento que as redes sociais provocam nos/nas jovens relativamente ao mundo, 
ao que se passa ao seu redor. Na ótica apresentada por este grupo de participantes, as/
os jovens perdem a consciência da realidade, uma vez que as redes sociais selecionam 
conteúdos e pessoas com quem se estabelece contacto. Perde-se a visão e consciên-
cia do todo. As redes sociais representam, efetivamente, uma preocupação para edu-
cadores/as, professores/as, famílias, não tanto pelo que podem potencializar em termos 
cognitivos, mas pelos seus efeitos negativos. 

d) Trabalhar o global a partir do local - As conversas estabelecidas com as diferentes 
iniciativas permitiram perceber que os temas abordados em cidadania apresentam a 
mais-valia de permitir a ligação com o mundo real para os e as estudantes, que é algo 
que as restantes disciplinas não permitem fazer. Para além disso, ao contrário das ou-
tras disciplinas, os temas da C&D, como relatam os participantes nas iniciativas, nomea-
damente estudantes, muitas vezes são sugeridos por eles/elas próprios/as. Em alguns 
casos, são também apresentados pelas equipas de C&D, em função do que faz sentido 
explorar em cada momento e dos temas e acontecimentos da atualidade. Os atores en-
volvidos neste processo consideraram que esta ligação com a realidade tem o potencial 
de colocar a cidadania ao serviço do desenvolvimento de alunos/as para que se tornem 
seres humanos mais completos, mais interventivos, mais capazes de transformar. 

As conversas sobre a questão metodológica do trabalho sobre a dimensão global, per-
mitem-nos concluir que este está geralmente alicerçado em aspetos concretos e locais. 
Esta correlação local-global permite fugir ao risco de uma excessiva generalização e 
abstração que a dimensão global traz. 

Também por isso, a frase “pensar globalmente, agir localmente” foi sendo frequente-
mente utilizada nas conversas para ilustrar a ideia de que, segundo as/os participantes, 
é preciso partir das vivências das pessoas: “Tudo isto tem de partir da vida.” Deste 
modo, tirar partido do local para chegar ao global é uma forma privilegiada de trabalhar 
estes temas em contexto escolar, nomeadamente a partir de metodologias específicas, 
como é o caso da metodologia de trabalho de projeto (uma das mais apontadas). Nela, 
são os/as alunos/as que escolhem os domínios a trabalhar, dentro do quadro das indi-
cações trazidas pelo Ministério. Os/as alunos/as são questionados/as relativamente aos 
problemas que eles/elas identificam no domínio que escolheram. Problemas concretos 
que tanto podem ligar-se ao local ou ao global. Como nos disse uma das pessoas par-
ticipantes: “a questão fundamental é partirem de um problema que sintam empatica-
mente ou vivencialmente.” 

e) Criatividade e expressão artística - Nas conversas que fomos desenvolvendo com os 
diferentes grupos, foi referida a necessidade de ligar a dimensão axiológica à dimensão 
pragmática dos valores e da discussão sobre o Desenvolvimento: O que é que eu faço? 
Como passamos do que é mais conceptual, mais axiológico para mais pragmatismo? 
Como sair do campo dos conceitos e dos princípios e como trazê-los para a prática? 
Uma das pessoas participantes assinalou também o papel da dimensão da criatividade 
como forma de ajudar na transferência entre a dimensão ligada aos valores e o que é 
mais pragmático: “um problema global está tão longe de mim que eu não sei onde é 
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que eu começo e onde é que eu acabo”. A criatividade pode ser um elemento que une 
estes dois aspetos, o que está longe e o que está perto. “Faz muita falta a expressão 
dramática, corporal, artística, musical nas escolas. Considera-se que estas expressões 
são completamente negligenciadas e podem ser essenciais no trabalho sobre o global 
ao permitirem criar empatia a partir de metodologias não formais.

f) Trabalhar o global a partir de problemáticas mediáticas - procurámos também per-
ceber junto dos/as estudantes envolvidos/as neste estudo de que forma se podem 
aproximar os temas do global dos interesses dos/das alunos/as. A resposta deixou-nos 
algumas evidências sobre o interesse que os/as estudantes têm nas questões globais, 
exatamente por se tratarem de gerações com grande ligação às redes sociais, nas quais 
o contacto pode não ser necessariamente com pessoas a nível nacional, mas também 
a nível internacional. Para isso, foi considerado importante realizar-se com regularidade 
debates em torno de acontecimentos atuais da sociedade e do mundo.

Neste processo de reflexão entre aquilo que nos foi trazido sobre a dificuldade em abor-
dar o global e a complexidade, ficam-nos algumas questões que deixamos sobretudo 
como interpelações para quem nos lê: será que uma Escola que apenas olha para os 
problemas locais, sem interligar os mesmos com a realidade global em que vivemos 
faz efetivamente ED? Mas o contrário também: será que uma escola que discute os 
problemas globais mas que não olha para as questões trazidas pelos alunos e para o 
seu território faz ED? Não será a ED a reflexão e ação sobre essa interrelação sobre o 
local e o global? 
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	Como trabalhar a questão da complexidade no espaço da escola e com a comunida-
de escolar? Como passar esta complexidade, por exemplo, para o espaço da escola? 
Para estudantes, professores/as, educadores/as, assistentes operacionais, direções, fa-
mílias e entidades da sociedade civil e governamentais que trabalham com as escolas?

	Como promover o pensamento crítico sobre o global em tempos de inúmeros desa-
fios a nível da nossa democracia, a nível económico, social e ambiental?

	Como trabalhar de modo a que o confronto com a realidade e o pensamento sobre o 
global não causem um sentimento de asfixia/paralisação?

	Quando se menciona que se deve partir da realidade e dos interesses e preocupações 
dos e das estudantes, será impossível ou difícil fazer pontes entre essas realidades e o 
global?

	Será que uma escola que apenas olha para os problemas locais, sem interligar os 
mesmos com a realidade global em que vivemos, faz efetivamente ED? Mas o contrá-
rio também: será que uma escola que discute os problemas globais mas que não olha 
para as questões trazidas pelos alunos e para o seu território faz ED?

	E no quadro da C&D, nos seus vários domínios, qual o espaço dedicado à dimensão 
global, vista de uma perspetiva complexa? Existe “Desenvolvimento” na “Cidadania 
e Desenvolvimento”? E o que é este desenvolvimento? Porque é que está lá? Como é 
que ele está presente nas práticas pedagógicas?”

	Como é que o global e o desenvolvimento estão presentes nas práticas 
pedagógicas?

	Como é que a partir da Escola fazer algum tipo de movimento, de caminhada, que 
não seja só paliativa mas que seja estrutural? Como é que estas estruturas podem ser 
tocadas por entidades como a Escola, onde temos uma diversidade muito grande de 
pessoas, e que podem ter muita força? 

	Que pontes se podem estabelecer entre o local e o global na prática pedagógica?

	Como potenciar a apetência dos mais jovens pelas redes sociais no traba-
lho e aprofundamento da complexidade da realidade e do pensamento 
sobre o global?

	Não será portanto a ED a reflexão e ação sobre essa interrelação sobre 
o local e o global?

ROTEIRO REFLEXIVO PARA UM AUTODIAGNÓSTICO DAS PRÁTICAS

Abaixo encontra-se uma proposta de organização mais esquemática da informação teórica apresentada 
atrás e para cada uma das problemáticas. Qual o objetivo? Promover e facilitar a autoreflexão e autodiag-
nóstico acerca da problemática apresentada. Para tal, sugerimos 3 passos não lineares, mas intercruzados: 

1) 	em primeiro lugar, um roteiro autoreflexivo composto pelas questões-chave que foram surgindo ao 
longo do estudo; 

2) 	em segundo lugar, os problemas identificados e as respectivas pistas para formação e para Escolas e 
comunidades educativas propostas pelas pessoas envolvidas; 

3) 	e finalmente 3 questões-chave de autodiagnóstico relativamente aos problemas e pistas identificados.
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Os problemas são 
pertinentes à luz 
da minha / nossa 
experiência?

Como se podem integrar 
ou concretizar estas pistas 
na minha / nossa prática?

Se não as pratico ou 
praticamos já, porquê? 
Quais os obstáculos?

PISTAS PARA A FORMAÇÃO E PARA A ESCOLA
 Formação inicial e contínua   Escola

PROBLEMAS IDENTIFICADOS PISTAS

Dificuldade em estabelecer ligações de 
questões e problemas locais e mais pró-
ximos com a dimensão global e as suas 
causas estruturais.

Dificuldade em lidar e tratar, na prática, 
com a complexidade da realidade.

    Trabalhar abordagens e estratégias que possibilitem 
mostrar e debater todos os prismas de um problema global, 
nomeadamente relacionados com assuntos da atualidade.

Dificuldade de passar da dimensão axio-
lógica do desenvolvimento para uma di-
mensão pragmática.

    Explorar métodos que fomentem nos/as alunos/as 
a reflexão e análise sobre realidades que não conhecem, 
com casos concretos (por exemplo através de histórias; 
testemunhos) e que permitam estabelecer ligações entre 
questões locais e quotidianas e questões globais.

    Promover metodologias que permitam, a partir de 
um problema inicial identificado pelos/as alunos/as, en-
contrar as suas causas, que valores é que estão presentes 
nesse problema e que contributos é que os/as alunos/as 
acham que podem dar para o minorar. Uma das metodolo-
gias propostas é a  Pedagogia de trabalho de projeto.

    Explorar parcerias, locais e globais, com outros ato-
res - ONGD, Universidades, entre outros - que permitam 
efetuar uma aproximação mais efetiva ao trabalho em ED.

    Potencializar as redes sociais enquanto elemento de 
ligação à dimensão global.

    Dar instrumentos/ recursos/estratégias aos/às pro-
fessores/as para lidarem com situações oriundas das redes 
sociais e outros ambientes para desconstruir conteúdos 
das redes sociais.

A ED é muitas vezes difícil de apreender 
e aprofundar.

Existem diferentes entendimentos da pa-
lavra “desenvolvimento”.

Ambiguidade na intencionalidade de uti-
lização da palavra “desenvolvimento” na 
área curricular de Cidadania e Desenvol-
vimento.

    Dar a conhecer os diferentes entendimentos de “de-
senvolvimento” e discuti-los de modo a que se tome cons-
ciência da sua polissemia, complexidade e potencialidade 
da sua aplicação na Escola.

    Experimentar a definição de planos de trabalho na 
área de C&D, nos quais se defina, desde o início, a pers-
petiva e a intencionalidade de “desenvolvimento” que se 
pretende atribuir ao trabalho pedagógico a realizar na com-
ponente curricular.

    Proporcionar espaços de experimentação e de apli-
cação da integração da ED nas aulas.

    As direções das entidades de formação inserirem a 
ED nas práticas educativas, nomeadamente em cadeiras 
de prática supervisionada.
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5.5. 	A ED E COMUNIDADE EDUCATIVA

“ (...) os sujeitos se encontram para a transformação do mundo 
em co-laboração.”
FREIRE (1970/2008, P. 191)

“ O diálogo, que é sempre comunicação, funda a co-laboração. 
(...) na co-laboração, (...) os sujeitos dialógicos se voltam sobre 
a realidade mediatizadora que, problematizada, os desafia. A 
resposta aos desafios da realidade problematizada é já a ação 
dos sujeitos dialógicos sobre ela, para transformá-la.
FREIRE (1970/2008, P. 193)    

Nas conversas que fomos desenvolvendo foi evidente a preocupação premente em 
que os e as estudantes estejam no centro da Escola e dos processos educativos. No 
entanto, questionamo-nos, enquanto equipa responsável por este estudo, sobre o que 
significa esta centralidade e o que espelha em termos de relação com os outros ato-
res educativos? Que às/aos alunas/os se atribui autonomia e o mesmo poder, ou que 
são centrais numa perspetiva deferente e paternalista? Ou ainda que essa centralidade 
exclui outros atores da comunidade educativa dos processos de aprendizagem, inclu-
sive da C&D? Qual o papel ou o lugar, por exemplo, das famílias, encarregados/as de 
educação e da restante comunidade local no continuar e “no alimentar” as discussões 
levantadas em C&D?

Foi sendo assinalado, ao longo das conversas, o papel de referência que os/as pro-
fessores/as podem ter e assumir na vida das crianças e jovens até à idade adulta. O 
seu papel central não pode de facto ser descurado no processo de aprendizagem e 
é central, no entanto, existem outros/as educadores/as que integram a comunidade 
educativa e que podem constituir igualmente peças-chave do ecossistema escolar. É 
por isso importante clarificar o que se entende por “comunidade educativa”. Para isso, 
e ao longo do processo de construção deste estudo, fomos dialogando e questionando 
as/os participantes sobre o que entendem por “comunidade educativa”. A Escola pode 
ser uma comunidade aprendente integral (com todos os atores)? Que atores têm lugar 
nela ou têm legitimidade para estar nela? Ou ainda a que atores é reconhecida legitimi-
dade para estarem nela, de forma plena? 

Refere uma das participantes: “A comunidade é um todo em termos de instituição e de 
sociedade.” Mas questionamos nós: “por quem é ela composta”?

Em primeiro lugar, os/as alunos/as, que foram inclusivamente situados no centro da 
aprendizagem da Escola (apesar de existirem dúvidas relativamente ao nível e qualida-
de da sua possibilidade de participação dentro da Escola, enquanto elemento central). 
Por outro lado, os/as professores/as, mas também psicólogos/as, assistentes sociais, 
assistentes operacionais, que foram apontados como peças-chave do ecossistema es-
colar. Para além destes atores que se encontram fisicamente na escola, foram também 
considerados como parte da comunidade educativa, as famílias, as organizações da 
sociedade civil e órgãos de poder locais, bem como a própria comunidade local (desde 
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as pessoas que habitam o território às instituições, públicas ou privadas, que compõem 
o território), e às quais as escolas recorrem em alguns momentos como parte essencial 
dos processos de aprendizagem em curso nas escolas.

Estes elementos compõem o que designamos de comunidade educativa e assumem 
um papel essencial que se liga a uma vertente basilar da ED: o trabalho colaborativo. 
O trabalho colaborativo é entendido como um processo dialógico, construído de forma 
conjunta e colaborativa (CIDAC, FGS, Borges, 2018, p. 17), ou seja, é o desenvolvimen-
to de uma atividade de forma conjunta. Na nossa ótica, não se deverá confundir o tra-
balho colaborativo com a divisão de tarefas dentro de um grupo. A diferença entre eles 
assenta no facto dos elementos do “grupo” poderem estar no momento de pensamen-
to/estruturação, desenvolvimento e/ou avaliação da atividade. Pode incluir divisão de 
tarefas, mas não se esgota nisso. Implica sempre uma reflexão e consensualização con-
junta sobre o que vai ser realizado e a forma como vai ser implementado. Foi também 
deste elemento que fomos, portanto, à procura nas iniciativas com quem conversámos, 
tendo ficado evidente para nós que esta constitui uma vertente na qual as iniciativas 
tentam apostar, a diversos níveis: umas entre professores/as; outras entre professores/
as e alunos/as e outras ainda entre os diferentes elementos da comunidade educativa.  

TRABALHO COLABORATIVO E COMUNIDADE EDUCATIVA

O trabalho colaborativo entre os vários atores da comunidade educativa foi considerado 
essencial pelas pessoas com quem fomos conversando. E considerou-se inclusivamen-
te que se houver oportunidades de ligação com os espaços de aprendizagem que não 
seja só a estrutura mais tradicional da Escola, isso também pode ajudar a responder às 
necessidades que esta enfrenta. Nesse sentido, a ligação aos atores da comunidade 
educativa, para além do formato sala de aula, foi considerada essencial. Disseram-nos 
os e as participantes que é fulcral começar a investir nessa abordagem e pensar na 
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organização de espaços seguros para participação nas escolas ou fora delas mas que 
também envolvam as pessoas que estão dentro das escolas. Foi mencionado por várias 
pessoas participantes que é preciso esbater os muros da Escola. Abaixo, debruçamo-
-nos sobre alguns dos atores da comunidade educativa que foram mais referidos neste 
trabalho colaborativo “fora da sala de aula”.

a) 	Famílias / encarregados/as de educação

As famílias / encarregados/as de educação são considerados um ator que não entra na 
Escola e cujas relações com os atores “dentro da escola” são por vezes muito ruidosas. 
Apesar de se considerar que as famílias têm pouca intervenção na escola, quando as 
mesmas intervêm, elas são por vezes vistas como uma “ameaça” ao fluir do trabalho 
desenvolvido. Neste processo, foi possível perceber que os/as encarregados/as de edu-
cação têm manifestado vontade de participar mais e as mães com quem dialogámos, 
foram-nos dando conta que se sentem parte da Escola, no sentido em que sabem/estão 
a par do que vai acontecendo. No entanto, consideram que não têm influência sobre a 
Escola, ou seja, não têm poder para participar em mudanças e que o  trabalho que po-
dem fazer é complementar (mas paralelo). Isto significa que, por vezes, em contraponto 
com o que vai acontecendo na Escola, os pais e mães vão dialogando e dando novas 
perspetivas sobre os conteúdos transmitidos, concedendo a crianças e jovens outras 
visões face ao que apreendem na escola.  Foi dado o exemplo dos conteúdos da disci-
plina de História, em particular sobre o período dos “Descobrimentos”: “Digo à minha 
filha que na hora da prova tem de responder isso porque se não responder tem 0. Mas 
no seu entendimento, para levar para a sua vida, a verdade não é essa. Você tem de 
viver com a verdade e com o que tem de responder na prova e na vida, numa entrevista 
a um emprego. (…) Quando comecei a ter entendimento, o meu pai começou a falar 
comigo e a dizer que o que está no livro nem sempre é exatamente o que se passou...”

No curso dos nossos diálogos com as pessoas participantes, fomos também refletin-
do sobre a forma de participação das famílias e percebemos que em alguns casos, e 
quando falamos de “Educação para a Cidadania”, há uma grande resistência por parte 
de pais e mães relativamente a esta área. Isto porque o foco são as classificações e os 
exames, o resto é considerado perda de tempo. 

Neste sentido, foi referido que a participação e o trabalho colaborativo com as famílias 
/ encarregados/as de educação na Escola e, em particular, em C&D exige também 
ela formação. Ou seja, é desejável que os/as encarregados/as de educação  sejam 
convidados/as para momentos onde eles/as também possam ser formados/as para 
saberem como participar da forma mais adequada e construtiva na Escola, de forma a 
que a sua participação não se limite a uma regime exclusivamente opinativo e por vezes 
desinformado. “É também importante evitar uma ditadura de famílias dentro da escola”, 
refere uma das pessoas participantes. “Às vezes romantizamos também a participação. 
Temos de ter algum cuidado. É verdade que a participação é importante mas é preciso 
que as pessoas estejam formadas para isso.” 

Portanto, no que se refere ao trabalho colaborativo com famílias / encarregados/as de 
educação, ele é relativamente reduzido, mas existe consciência da sua importância, e 
que deve existir a par da formação das famílias para essa colaboração na Escola. 

b) 	Assistentes operacionais

Sobre a articulação com os/as assistentes operacionais, foi considerado pelas/os par-
ticipantes que o seu papel dentro da Escola é estruturante, visto que muitas vezes são 
eles/as que, pela relação mais próxima e menos hierárquica que estabelecem com os/
as alunos/as, permitem que a Escola identifique necessidades específicas que, de outro 
modo, não seriam sinalizadas. Este trabalho de proximidade e de identificação informal 
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de necessidades é uma tarefa assumida também por assistentes operacionais e é es-
sencial na dinâmica da comunidade educativa. 

No entanto, e apesar de se reconhecer esta importância, os/as assistentes operacio-
nais são apresentadas/os como figuras do contexto escolar que ninguém vê, a quem 
geralmente não é pedida opinião sobre a gestão da vida escolar e que raramente são 
ouvidas.

Os próprios/as alunos/as, quando questionados sobre a articulação e trabalho colabo-
rativo com os/as assistentes operacionais, tiveram dificuldade em responder de uma 
forma clara sobre como poderia funcionar melhor essa articulação.

Da parte dos/as professores/as, reconhece-se a importância destes/as profissionais, 
mas o trabalho colaborativo, como o entendemos, é inexistente. O envolvimento dos/as 
assistentes operacionais tem um caráter sobretudo prático e/ou logístico e não tão dia-
logante no que diz respeito à tomada de decisões e desenvolvimento das ações. Há, no 
entanto, um esforço em explicar as iniciativas aos/às não docentes, para que percebam 
a razão de ser das mesmas, mesmo que não as percebam em profundidade, referem 
os/as participantes.

O trabalho colaborativo a este nível é ainda reduzido, o que se pode ligar com uma das 
recomendações deixadas pelas próprias assistentes operacionais neste processo: que 
os/as assistentes operacionais possam ser alvo de mais formação, de modo a poderem 
integrar mais e melhor os processos desenvolvidos nas escolas, nomeadamente fora 
do ambiente de sala de aula. Nestes espaços de aprendizagem, considera-se que os/
as assistentes operacionais têm um papel essencial a desempenhar, algo reforçado na 
experiência partilhada na publicação “Dentro e fora da Caixa: escolas e ONG unidas na 
Educação para a Cidadania”, na qual foi especificamente desenvolvido um workshop 
dirigido a assistentes operacionais: 

O impacto da incerteza e sobrecarga no bem-estar da comunidade educativa [derivada 
da pandemia]  motivou o desenvolvimento de uma atividade coletiva com assistentes ope-
racionais que contribuísse para uma cultura e um clima escolar positivos e motivadores, 
valorizando a sua importância. (Martins et al., 2022, p. 31)

c) 	Organizações da Sociedade Civil (OSC)

O papel das OSC foi também debatido e discutido na sua articulação com os atores 
da comunidade educativa, seja no contexto curricular, nomeadamente em C&D, seja a 
partir de iniciativas e projetos de ED, que podem ajudar a enquadrar a ação das OSC 
nas escolas. 

As OSC, nomeadamente as ONGD, desempenhando também elas o papel de agentes 
educativos cuja proximidade à comunidade é significativa, é desejável que estabeleçam 
relações de parceria com a Escola, podendo estas não apenas constituir elos de ligação 
entre espaços, tempos e pessoas, mas também contribuir e ter um papel ativo no enrique-
cimento de aprendizagens e vivências de cidadania democrática e participativa. (Martins 
et al., 2022, p. 15) 

Porém, estas não deixam de ser vistas e adjetivadas como “externas”, apesar de, no 
exercício de discussão que realizámos com as pessoas participantes neste processo, as 
OSC terem sido identificadas inequivocamente como parte da comunidade educativa. 
Na realidade, da nossa perceção, ainda há um caminho a percorrer para que possam 
ser efetivamente consideradas como parte efetiva da comunidade educativa.
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Nas conversas com os/as participantes foram identificadas situações específicas, atra-
vés das quais as OSC deram um contributo concreto para os processos de aprendiza-
gem realizados na Escola e através das quais se gerou um trabalho colaborativo entre 
OSC, alunos/as e professores/as. Refere uma das participantes da parte das OSC que 
os alunos/as “porem as mãos na massa e [...] irem connosco à junta de freguesia [...] foi 
muito importante para este processo”, o que é sintomático de algum esforço no sentido 
de um trabalho colaborativo.

Ainda assim, fomos percebendo que as iniciativas e projetos de OSC nas escolas são, 
geralmente, irregulares. E são-no, ora porque as Escolas recorrem intencionalmente 
de forma pontual às organizações, ou porque as organizações precisam de financia-
mento para as atividades com e nas Escolas e esses financiamentos não são estáveis. 
Alguns atores educativos afirmam que estas ações “externas” podem provocar dinâmi-
cas, mas se subsistem apenas enquanto a relação com as OSC se mantém, não será 
este um mecanismo de quase dependência? Ou serão as próprias OSC não elementos 
externos, mas parte das escolas e das comunidades educativas? Como fazer para que 
estes efeitos se mantenham? 

Foi ainda mencionado que, no campo específico da ED, as OSC estão maioritariamente 
localizadas em Lisboa, o que limita a possibilidade de parcerias no resto do país. 

Quando dialogámos com as pessoas participantes sobre os atores da comunidade 
educativa, detivemo-nos também em analisar o papel das “instituições-chapéu”, no-
meadamente do Ministério da Educação (ME), na comunidade educativa. O ME não é, 
claramente, considerado parte da comunidade educativa, mas tem um papel essencial, 
porque condiciona essas mesmas comunidades. Ele entra na Escola de uma forma nor-
mativa e não geograficamente direta, como é o caso das instituições locais.

A par do ME, foi também referido o papel orientador de um conjunto de diretrizes, pro-
venientes do ME, como o Perfil dos/as Alunos/as à Saída da Escolaridade Obrigatória, 
a Estratégia de Educação para a Cidadania, a Lei de Bases do Sistema Educativo, que 
acabam por nortear o trabalho que acontece dentro da Escola, e podem determinar no 
que se pode tornar a própria comunidade educativa. O rumo do Projeto Educativo de 
uma Escola, por exemplo, é sempre condicionado ou orientado por outros documentos 
ainda mais poderosos. Por um lado, não há grande autonomia das escolas (de cima a 
baixo), mas por outro, as próprias escolas têm dificuldade em lidar com a autonomia 
que lhes é atribuída.  Refere uma participante: “São muitos anos de história de educa-
ção centralizada” e, por esse mesmo motivo, a autonomia é algo que se tem de apren-
der e garantir que há pensamento crítico para refletir para que preciso e serve esta 
autonomia. Por este motivo, a existência ou a perceção de uma comunidade educativa 
alargada para além dos muros da sala de aula e da Escola, em que outros atores são 
trazidos como parte integrante da comunidade e dão forma ao trabalho colaborativo, 
depende também das diretrizes que vêm do ME. O poder está no ME, de seguida nas 
Direções, depois nas chefias e depois no/a professor, o que significa que somos bastan-
te hierarquizados/as, enquanto Escola. Do diálogo que fomos estabelecendo e questões 
que fomos colocando neste processo às pessoas participantes nas iniciativas, parece-
-nos ser legítimo afirmar que “o poder está muito instalado” e é muito vertical, o que 
pode condicionar a cultura de trabalho colaborativo das escolas. Da experiência da FGS 
e do CIDAC, parece-nos que o trabalho colaborativo, pelo facto de atenuar hierarquias, 
promover o interconhecimento e valorização recíproca, mas também ao criar espaço 
para expor fragilidades, que numa conceção tradicional podem ser encaradas como 
uma diminuição de poder, é algo difícil e moroso de ser introduzido nas escolas, para o 
qual não ajuda a verticalidade do poder nos processos educativos existentes na Escola. 
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O esforço que foi trazido com a ENEC traz novas perspectivas de trabalho colaborativo 
e reforçam a importância desta abordagem conjunta: 

Hoje vivemos num mundo com problemas globais como as alterações climáticas, os extre-
mismos, as desigualdades no acesso aos bens e direitos fundamentais e as crises huma-
nitárias, entre outros, em que a solução passa por trabalharmos em conjunto, unindo 
esforços para encontrar soluções para os desafios que ameaçam a humanidade. (ENEC, 
2017, p. 3, destaque nosso)

Referem os/as participantes que, muitas vezes, as reformas em Portugal fazem-se de 
forma muito rápida, sem espaço para as escolas e os seus elementos aprenderem como 
se coloca em prática, nomeadamente, esta questão da autonomia que traz a ENEC. 
O trabalho colaborativo, apesar de constituir um ponto valorizado nesta estratégia, é 
apontado como pouco frequente nas práticas educativas em Portugal. Significa isto que 
é necessário existir formação, prática e espaço de aprendizagem para que o trabalho 
colaborativo se possa efetivar.

DESCENTRALIZAR A ESCOLA?

No âmbito das conversas acerca da ED e comunidade educativa surgiu igualmente uma 
questão que nos parece fazer sentido destacar nesta reflexão e que tem a ver com a 
existência do espaço formal da Escola como único centro da comunidade educativa. 
Ela constituiu atual e inequivocamente o foco único e central onde se considera que são 
desenvolvidos os processos de aprendizagem de crianças e jovens. No entanto, olhan-
do para o papel das famílias, das organizações da sociedade civil e de outros atores 
locais, como juntas de freguesia, câmaras municipais, instituições de ensino superior, 
comércio local, etc., será que a Escola, enquanto espaço de aprendizagem, não poderá 
ser mais plural? Seria por isso interessante que o espaço formal da Escola não repre-
sentasse todo o conhecimento válido dentro da comunidade educativa, mas que outros 
elementos pudessem também ter um papel no aprofundamento das aprendizagens a 
adquirir a nível formativo. 

Será que ao deslocalizar esse centro, ou seja, ao envolver outros atores da comunida-
de educativa enquanto atores válidos nos processos de aprendizagem (o que também 
requer muita mudança e muita transformação) podem surgir mais perspetivas válidas 
a integrar o processo de aprendizagem de alunas e alunos? Promovendo-se assim um 
trabalho colaborativo que facilite o trabalho sobre a complexidade, que é geralmente 
tão difícil de efetuar só pela Escola?
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	O que significa a centralidade dos processos educativos nos/as alunos/as e o que 
espelha em termos de relação com os outros atores educativos? Que aos/às alunos/
as se atribui autonomia e o mesmo poder, ou que são centrais numa perspetiva defe-
rente e paternalista? Ou ainda que essa centralidade exclui  outros atores da comuni-
dade educativa dos processos de aprendizagem, inclusive da C&D? 

	Quem compõe a comunidade educativa? Pode a escola ser uma comunidade 
aprendente integral (com todos os atores)?

	Qual o papel ou o lugar, por exemplo, das famílias/encarregados/as de 
educação e da restante comunidade local no continuar e “no alimentar” as 
discussões levantadas em C&D?

	Que papel os/as assistentes operacionais podem assumir na prática da esco-
la, para além da vigilância?

	Que papel as Organizações da Sociedade Civil podem ter no trabalho de Educação 
para o Desenvolvimento nas Escolas? Mas se as ações “externas” das organizações 
podem provocar dinâmicas, se elas subsistirem apenas enquanto a relação com as 
OSC se mantém, não será este um  mecanismo de quase dependência? Ou serão 
as próprias OSC não elementos externos, mas parte das escolas e das comunidades 
educativas? Como fazer para que estes efeitos se mantenham? E outros parceiros 
locais, como municípios? Que papel podem ter na promoção dos processos de 
aprendizagem?

	Será que ao deslocalizar o centro da aprendizagem unicamente do espaço 
da escola e ao reparti-lo por outros atores da comunidade educativa po-
dem surgir mais perspetivas válidas a integrar o processo de aprendizagem 
de alunas e alunos? Promovendo-se assim um trabalho colaborativo que 
facilite o trabalho sobre a complexidade, que é geralmente tão difícil de 
efetuar só pela escola?

ROTEIRO REFLEXIVO PARA UM AUTODIAGNÓSTICO DAS PRÁTICAS

Abaixo encontra-se uma proposta de organização mais esquemática da informação teórica apresentada 
atrás e para cada uma das problemáticas. Qual o objetivo? Promover e facilitar a autoreflexão e autodiag-
nóstico acerca da problemática apresentada. Para tal, sugerimos 3 passos não lineares, mas intercruzados: 

1) 	em primeiro lugar, um roteiro autoreflexivo composto pelas questões-chave que foram surgindo ao 
longo do estudo; 

2) 	em segundo lugar, os problemas identificados e as respectivas pistas para formação e para Escolas e 
comunidades educativas propostas pelas pessoas envolvidas; 

3) 	e finalmente 3 questões-chave de autodiagnóstico relativamente aos problemas e pistas identificados.
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Os problemas são 
pertinentes à luz 
da minha / nossa 
experiência?

Como se podem integrar 
ou concretizar estas pistas 
na minha / nossa prática?

Se não as pratico ou 
praticamos já, porquê? 
Quais os obstáculos?

PISTAS PARA A FORMAÇÃO E PARA A ESCOLA
 Formação inicial e contínua   Escola

PROBLEMAS IDENTIFICADOS PISTAS

Centralidade do espaço formal da Esco-
la como único centro da aprendizagem 
escolar.

    Promover a perceção de que existem muitos univer-
sos dentro da comunidade da Escola com os quais os/as 
professores/as têm que contactar e que é positivo ligarem-
-se a esses universos. 

    Propor o exercício de mapear os vários atores da 
comunidade educativa.

    Promover aprendizagens que permitam aos/às pro-
fessores/as interiorizar (e experimentar) que as dinâmicas 
de trabalho colaborativo podem ser realizadas dentro da 
Escola numa forma curricular, mas também não curricular.

    Trabalhar o valor da comunicação, de forma abran-
gente, desde comunicar com a direção, com os pais, par-
ceiros, associações, alunos/as, outras entidades; saber 
adequar aquilo que é o discurso do/da professor/a à reali-
dade do outro, sejam alunos/as ou colegas.

Iniciativas e projetos de OSC nas escolas 
são, geralmente, irregulares.

    Por um lado, contar com a participação de OSC na 
própria formação, uma vez que trazem outras metodolo-
gias e visões. Por outro, promover a perspetiva que o traba-
lho em contexto Escola com as OSC deverá acontecer de 
uma forma colaborativa, integrada e não pontual.

    Promover a formação de assistentes operacionais 
para além das tarefas logísticas e operacionais, mas que 
lhes permita envolver-se nos processos de aprendizagem 
em curso, percebendo a sua intencionalidade e qual pode 
ser o seu papel.

    Promover espaços de “formação” ou discussão 
abertos às famílias / encarregados/as de educação, que 
promovam, por um lado, a sua autoestima e confiança em 
participar na vida da escola e, por outro, que trabalhem 
as suas competências de participação, diálogo plural, dis-
cussão e envolvimento na vida da escola de uma forma 
construtiva e positiva.

    Envolver as famílias / encarregados/as de educação 
nas atividades e projetos desenvolvidos na Escola, nomea-
damente no âmbito da C&D.

    Promover e intensificar as parcerias e o trabalho cola-
borativo com as bibliotecas escolares, enquanto mecanismo 
dinamizador da C&D nos espaços não formais da escola.

    Promover a realização de projetos de intervenção 
com a colaboração/participação de toda a comunidade edu-
cativa, reforçando assim as parcerias Escola-Comunidade.
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6. 	 OUTRAS CONSIDERAÇÕES RELEVANTES 

Para além das problemáticas enunciadas atrás surgiu, igualmente, um conjunto de con-
siderações que não conseguimos encaixar noutras partes do documento e que estão 
ligadas à prática educativa, em especial, da área curricular de C&D. Considerações 
que gostaríamos de deixar registadas neste estudo.

Professores/as e estudantes valorizam as formas diferentes de aprender e de fazer 
da C&D, face a outras disciplinas. Essas formas correspondem a metodologias criativas, 
ativas, de educação não formal, em que se recorre a diferentes linguagens.

Não são só as metodologias que motivam, é também o ponto de partida das práticas 
educativas. Existe maior motivação quando se parte das ideias dos/as alunos/as ou 
dos/as professores/as; ou de diagnósticos das necessidades dos/as alunos/as e/ou de 
problemas no exterior à Escola/na comunidade; ou ainda quando existem propostas 
educativas de organizações externas. O ponto de chegada, isto é, a concretização das 
atividades, é igualmente essencial.

Uma das iniciativas com quem dialogámos sublinhou a importância do registo perma-
nente ao longo dos processos educativos, com vista à avaliação interna da iniciativa 
e à comunicação dos resultados da mesma para o exterior.

No que concerne ao papel dos espaços educativos na prática pedagógica, em qua-
se todas as iniciativas as bibliotecas (e os/as professores/as bibliotecários/as) surgem 
como pontos de dinamização (de leitura, de palestras, etc.), que estabelecem pontes 
com as temáticas de C&D, transversalizando-a assim para toda a escola. A biblioteca 
escolar é especialmente importante quando são estabelecidas ligações fortes entre 
esta, a coordenação de C&D e os projetos existentes nas escolas.

Outros espaços não-letivos dentro da Escola podem ser utilizados para dar maior vi-
sibilidade e reconhecimento ao trabalho que é desenvolvido em C&D e para reforçar a 
ligação entre a escola e a comunidade exterior, quando são realizadas atividades aber-
tas à comunidade (exposições, por exemplo).

Os espaços fora da escola são utilizados intencionalmente, em algumas iniciativas, 
como espaços de aprendizagem, que permitem trabalhar a realidade circundante.

Levantaram, no entanto, algumas questões:

Se, por um lado, estas metodologias parecem corresponder a necessidades levantadas 
pelos/as estudantes, por outro, tanto para estudantes, professores/as, encarregados/das 
de educação, não são vistas como conducentes a verdadeiras aprendizagens (aqui 
entendidas como as aprendizagens curriculares decorrentes de disciplinas como portu-
guês, matemática, etc.). As verdadeiras aprendizagens acontecem apenas no formato 
“normal” da escola.

Alguns métodos são vividos e percebidos como injustos e difíceis por parte dos/as 
alunos/as, como os trabalhos em grupo. Injustos, porque criam iniquidade na distribui-
ção do trabalho e das notas. Difíceis e morosos porque implicam ter que consensualizar 
opiniões no seio dos grupos.

Algo que não foi possível aprofundar com as iniciativas foram os fatores que possibili-
tam a educadores/as e professores/as explorar e implementar estas outras formas de 
aprender, uma vez que a maioria relata sobretudo as dificuldades em fazer diferente no 
quadro do sistema educativo.
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Surgiram, igualmente, questões ligadas à avaliação em ED e em C&D:

Face à inexistência de um programa concreto – os conteúdos são constituídos por 
domínios e por valores a serem trabalhados – os/as professores/as sentem que a ava-
liação em C&D é mais subjetiva do que nas outras disciplinas que lecionam. E visto 
que, no contexto escolar, a avaliação, sobretudo a mensuração através de notas, é fun-
damental, sentem dificuldades em avaliar.

Mesmo sendo difícil de avaliar, as notas são vistas como um estímulo e um fator poten-
ciador do interesse dos/as alunos/as pela área/disciplina, porque significam uma valori-
zação do trabalho realizado. 

No entanto, parece-nos importante refletir se uma avaliação baseada em notas - a cha-
mada avaliação sumativa - é coerente com os valores e princípios da ED e com a ne-
cessidade, sentida ao longo do estudo, de mudança sistémica do sistema educativo. 
Processos que privilegiam a reflexividade dos/as estudantes sobre a sua aprendizagem, 
que corresponderiam à avaliação formativa, parecem-nos caminhos mais consentâneos 
com a ED. Neste sentido, algumas escolas têm já estabelecido quadros de avaliação 
diferenciados em C&D tanto em interlocução com OSC como no âmbito de projetos 
com entidades de formação.
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A MODO DE CONCLUSÃO

O caminho percorrido para a realização deste estudo permitiu tocar aquilo que perce-
bemos como a superfície de uma realidade complexa. Um estudo que foi além do que 
estava inicialmente previsto, uma vez que a proposta dialógica da abordagem seguida de-
sencadeou o comprometimento e a vontade de partilha entre os/as participantes e entre 
estes/as e a equipa que pensou e que se envolveu (n)os diferentes momentos do estudo.

Este estudo foi pensado para identificar aspetos potenciadores e bloqueadores da im-
plementação do Referencial ED, em particular, e da ED, em geral, em iniciativas de 
base educativa, no sentido de elaborar e reunir recomendações para uma dimensão 
formativa tanto de nível inicial como de nível integrado nas práticas continuadas de pro-
fessores/as do Ensino Básico e Secundário. Contudo, surgiram ao longo do processo 
um número elevado de reflexões que considerámos ser direcionadas para as práticas 
escolares. E, apesar destas não serem o foco principal do estudo, percebemos a sua 
relevância para quem está na prática e, uma vez que as dimensões se interligam, per-
cebemos também nestas potencial para reflexão pedagógica no âmbito da formação 
de professores/as.

Uma reflexão que ficou dos vários momentos com os diversos atores que se ligaram a 
este estudo está relacionada com a perceção da diversidade dos contextos escolares 
que impedem uma replicação exata de uma experiência e, ao mesmo tempo, a neces-
sidade de tornar concretas pistas para a formação inicial e contínua, principalmente na 
área de Cidadania e Desenvolvimento. 

O tempo e espaço para experimentar, avaliar e refletir sobre metodologias, atividades, 
formatos, conteúdos em situações de maior ou menor formalidade foram considerados 
essenciais para o exercício da Educação para o Desenvolvimento, por muitos/as, entre 
a diversidade de atores envolvidos neste estudo. Ficou notória a dissonância entre a 
necessidade de espaços e tempos de reflexão, enquanto espaços formativos, e o quo-
tidiano e as prioridades reais da Escola. 

A par deste aspeto, destacamos também a consideração sobre uma maior autonomia 
para os/as alunos/as, numa ótica de promover a reflexão e decisão entre temas e ações 
a considerar e a implementar na prática educativa. E a visão que a ED, a cidadania local, 
global, a cidadania comprometida só podem ser exercitadas por comunidades educati-
vas como um todo. A Escola não deve (nem pode) estar sozinha e isolada nessa tarefa.

A participação e o ver a Escola como uma comunidade foram algumas das dimensões 
importantes que emergiram durante o estudo. Outra, foi a problematização sobre o lugar 
que o Desenvolvimento - e a ED - ocupam no contexto escolar e na área curricular que o 
deveria contemplar. Reconhece-se que existe um caminho trilhado, caminho favorecido 
por professores/as “chave” ou grupos de professores/as motivados/as, que ao longo 
dos últimos anos estimularam processos de ED nas suas escolas. Foi mencionado por 
alguns/mas participantes que nas iniciativas com um histórico de processos de ED existe 
uma linha de continuidade de métodos e conteúdos com a área curricular de C&D.

Outros fatores que potenciam a ED nas escolas é a existência de lideranças intermé-
dias, sejam as coordenações de C&D ou coordenações pedagógicas, com uma visão 
política-pedagógica próxima da ED; a colaboração com organizações da sociedade civil 
e com entidades dos territórios, como os municípios; e com entidades de formação 
inicial e contínua. O cruzamento entre a prática e a formação em ED toma corpo e rele-
vância, sobretudo, através da intervenção de estudantes estagiárias/os, como fontes de 
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dinamismo e de “novos ares” e na participação em projetos de ED dessas entidades, 
em especial projetos que incluam formação contínua de docentes e que, no seu decor-
rer, incentivem ações concretas dos/das docentes nas suas escolas.

Percebemos, no final de tantos momentos partilhados neste percurso, que as dificulda-
des e necessidades da ED são muito semelhantes tanto para o Ensino Básico e Secun-
dário, como para a formação de professores/as nas IES. Desde os fatores sistémicos, de 
ordem institucional, até à necessidade de implementar uma ED transversal ao trabalho 
disciplinar. A que acresce a relevância de formação específica e adaptada para profes-
sores/as; para encarregados/as de educação, assistentes operacionais e outros atores, 
especialmente os/as que têm contacto direto com os/as alunos/as. 

Revemo-nos nas palavras de Mónica Lourenço, quando afirma que tornar-se um/a pro-
fessor/a competente em ED é um processo complexo, que requer “uma transformação 
profunda pessoal e profissional, uma ‘metamorfose’ que permita às/aos professoras/es 
reconceptualizarem o seu papel enquanto cidadãos e educadores num mundo incerto” 
(2021, p. 15, tradução nossa). E parece-nos que essa metamorfose gradual e contínua 
diz respeito não apenas às e aos professores/as, mas a todos os atores envolvidos nos 
processos educativos, em contexto escolar.

Nesse sentido, é importante fechar este processo em chave de reflexividade. No já 
mencionado estudo levado a cabo em 2018, lançámos (e lançámo-nos) alguns reptos 
para futuras pesquisas em ED. Os principais foram a criação de abordagens consentâ-
neas e coerentes “que analisem a realidade por uma perspetiva crítica e dialógica” e a 
realização de estudos qualitativos (CIDAC, FGS, Borges, 2018). 

Desde março de 2021, passámos muitos meses a pensar e repensar: como fazer? É 
correto? É coerente? É a melhor forma? Como já afirmámos, a principal dúvida com que 
nos debatemos foi como encontrar iniciativas de ED quando reconhecemos a pluralida-
de de entendimentos e visões sobre a mesma. Aliás, percebemos a meio do percurso 
o quão necessário é permitir que os diferentes significados sejam visíveis. O reconheci-
mento e a clarificação da polissemia - mesmo que não se ambicione construir um chão 
comum - é talvez um elemento central da pesquisa em ED. 

Contornámos esta dificuldade, pedindo a pessoas com quem partilhamos a visão de 
ED que nos apoiassem nessa identificação e procurámos que as iniciativas a envolver 
tocassem não todas, mas pelo menos uma das dimensões de ED (política, pedagógica, 
ética, trabalho colaborativo). Procurámos dialogar com o maior número possível de ato-
res de cada iniciativa, respeitando a sua disponibilidade e interesse. Convidámos todos 
os atores para cada passo dado. Exceto para o momento de análise e de redação. Aqui, 
confrontámo-nos com o mesmo dilema: como fazer análise com outros/as numa pers-
pectiva de ED que pode não ser partilhada? Colocámos igualmente outras questões: 
terão as pessoas tempo para passar horas, dias, connosco nesta aventura? Um estudo 
que parte de duas organizações tem para as pessoas “convidadas a participar” a mes-
ma pertinência que tem para nós? Em muitos aspetos, pareceu-nos que sim. Daí que, 
tal como afirmámos na abertura deste documento, ouvindo os reptos que nos deixaram, 
parece-nos lícito seguir caminhos conjuntos de maior conhecimento e reflexão sobre 
a ED nas escolas e na formação de professores/as. Sobretudo, num momento em que 
consideramos que a ED e o aprofundamento da ED na Escola e na sociedade faz mais 
sentido e falta do que nunca, como forma de procurarmos alargar a capacidade crítica 
e de leitura da sociedade (sempre numa perspetiva de justiça social, equidade e solida-
riedade global) face à complexidade da realidade e às problemáticas com as quais nos 
deparamos diariamente.
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